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RESUMO 
 

Em 2011 foi instituída a Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais (PNSI-LGBT), com objetivo de reafirmar o 
compromisso do Sistema Único de Saúde SUS e garantir ao público LGBT uma 
assistência à saúde liberto de qualquer ato criminoso como, por exemplo, o 
preconceito e a discriminação decorrente da orientação sexual ou identidade de 
gênero. A PNSI-LGBT também direciona os gestores para a aplicação e planejamento 
de ações de saúde direcionado à comunidade LGBT, com o auxílio de indicadores 
socioeconômicos, epidemiológicos e assistenciais. Nesse contexto, o presente estudo 
tem como objetivo geral descrever a percepção da comunidade LGBTQIAPN+ em 
relação à assistência oferecida pelos serviços públicos de saúde de Joinville - SC. 
Para tanto, a metodologia utilizada é caracterizada como de natureza aplicada, de 
abordagem quali-quantitativa, quanto aos objetivos descritiva e, aos procedimentos, 
uma pesquisa survey. Para coleta de dados foi utilizado um questionário online com 
perguntas abertas e fechadas que obteve 112 respostas. Para a análise dos dados o 
método adotado é o de análise de conteúdo. Os resultados mostram que a maioria 
dos participantes da pesquisa se sentem satisfeitos com os serviços prestados, 
porém, os respondentes apresentaram algumas barreiras em relação ao acesso e 
oferecimento de serviços, entre os principais aspectos pontuados estão: o 
acolhimento, a humanização, a qualificação profissional, a ampliação dos serviços de 
hormonioterapia, a atenção à saúde da população trans, a divulgação dos direitos 
sobre a PNSI-LGBT e educação em saúde. 
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ABSTRACT 
 

In 2011 the National Policy of Integral Health of Lesbians, Gays, Bisexuals, 
Transvestites and Transsexuals (PNSI-LGBT) was established, with the objective of 
reaffirming the commitment of the Unified Health System SUS and guaranteeing the 
LGBT public a health care free from any criminal act such as, for example, prejudice 
and discrimination arising from sexual orientation or gender identity. The PNSI-LGBT 
also directs managers to the application and planning of health actions directed to the 
LGBT community, with the help of socioeconomic, epidemiological and care indicators. 
In this context, the present study has as general objective to describe the perception 
of the LGBTQIAPN+ community in relation to the assistance offered by the public 
health services of Joinville - SC. To this end, the methodology used is characterized 
as of an applied nature, of a qualitative-quantitative approach, as to the descriptive 
objectives and, to the procedures, a survey research. For data collection, an online 
questionnaire with open and closed questions was used that obtained 112 answers. 
For data analysis, the method adopted is content analysis. The results show that most 
of the research participants are satisfied with the services provided, however, the 
respondents presented some barriers in relation to the access and offer of services, 
among the main aspects pointed out are: reception, humanization, professional 
qualification, expansion of hormone therapy services, health care of the trans 
population, the dissemination of rights about PNSI-LGBT and health education 
 

 

Keywords: SUS, LGBTQIAPN+ Community, Humanization, PNSI-LGBT 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
1.1 Contextualização 
 

O direito à saúde no Brasil é fruto da luta do Movimento da Reforma Sanitária 

e está garantido na Constituição de 1988, com o propósito de garantir à sociedade 

políticas de saúde eficazes e integrais (Brasil, 2013). Nesta concepção, o movimento 

culminou na VIII Conferência Nacional da Saúde em 1986, onde foi discutida de forma 

propositiva a efetivação da saúde como direito do cidadão e o dever do Estado no 

financiamento da mesma (Brasil, 2011). 

 Neste contexto histórico, em 1988, por meio da Constituição Federal, foram 

criados os fundamentos do Sistema Único de Saúde (SUS). Em 1990, a Lei Nº 8.080 

foi sancionada para estabelecer os campos e operações do sistema promovendo a 

justiça social com a diminuição das desigualdades na saúde (Brasil, 2011). Desse 

modo, o SUS engloba ações assistenciais e preventivas como a promoção, a proteção 

e a recuperação da saúde, com a incorporação dos princípios da universalidade, da 

integralidade e da igualdade para garantir que os serviços aconteçam em todos os 

níveis de complexidade, sem qualquer teor preconceituoso ou discriminatório 

(Brasil,1990). Nessa análise, segundo Abade (2022), o processo discriminatório 

reproduz um cenário que amplia as vulnerabilidades na saúde e, consequentemente, 

o acesso das camadas sociais menos privilegiadas aos serviços da Rede de Atenção 

à Saúde (RAS). 

Nesse cenário, o acesso e a garantia a uma saúde integral são dimensões 

vivenciadas de formas distintas pelos mais diversos grupos sociais, devido aos 

parâmetros sociais, econômicos e culturais. Evidentemente, inclui-se a comunidade 

LGBT, na qual o termo corresponde a população de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Travestis e Transexuais (Brasil, 2013). Tal processo discriminatório é decorrente, 

principalmente, da manifestação do preconceito na coletividade brasileira. Dessa 

forma, a comunidade LGBT encontra-se em uma realidade de vulnerabilidade e de 

exclusão social praticadas pela sociedade civil e pelo Estado (Todxs, 2021).  

Em 2011 foi instituída a Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, 

Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (PNSI-LGBT), com objetivo de reafirmar o 

compromisso do Sistema Único de Saúde SUS e garantir ao público LGBT uma 

assistência à saúde liberto de qualquer ato criminoso como, por exemplo, o 
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preconceito e a discriminação decorrente da orientação sexual ou identidade de 

gênero. A PNSI-LGBT, também direciona os gestores para a aplicação e 

planejamento de ações de saúde direcionado à comunidade LGBT, com o auxílio de 

indicadores socioeconômicos, epidemiológicos e assistenciais (Brasil, 2013). 

Entretanto, mesmo com avanços significativos na garantia de direitos da 

população LGBTQIAPN+, a homofobia e a institucionalização da heteronormatividade 

contribuem para a ausência da compreensão dos processos sociais que determinam 

a condição vulnerável do grupo como as dificuldades de inclusão e participação social 

dos membros da comunidade LGBTQIAPN+ na rede pública de saúde (Albuquerque 

et al., 2013).  

Sendo assim, para compreender as demandas da comunidade LGBTQIAPN+ 

em sua totalidade considera-se, além dos aspectos epidemiológicos, os 

determinantes sociais que contribuem de forma significativa para o processo de 

adoecimento dessa população, ou seja, levam-se em conta fatores como: a 

discriminação, a LGBTfobia estrutural, a exclusão familiar e o preconceito religioso 

(Lionço, 2008). Assim, tais determinantes ampliam as adversidades na garantia da 

assistência à saúde humanizada e evidenciam uma diferenciação no processo de 

saúde-doença comparado a outros grupos sociais (Santos; Ayres; Santos, 2017). 

Entre as muitas dificuldades de inclusão da comunidade LGBTQIAPN+, 

destaca-se o despreparo dos profissionais no atendimento à saúde e a ausência de 

compreensão das demandas existentes. Nesse cenário, investir na qualificação dos 

profissionais de saúde permite desenvolver habilidades de acolhimento e 

comunicação não discriminatória, sendo protagonistas na construção de uma política 

de saúde integradora (Sirelli et al., 2020). 

Logo, de acordo com a Lei 8.142/90, a participação da sociedade civil no 

processo de formulação das políticas de saúde permite ações mais pontuais e 

satisfatórias no âmbito social, por meio da utilização das ferramentas de controle 

social (Brasil,1990). Contudo, com a falta de apoio do poder público e da escuta ativa 

por parte dos gestores, em muitos espaços de articulação política não dispõem de 

representantes LGBTQIAPN+ para discutir e defender ações estratégicas para a 

comunidade. Consequentemente, as ações ocorrem de maneira desarticulada e não 

coerentes com as demandas da comunidade LGBTQIAPN+, contribuindo para 

exclusão no SUS (Gomes et al., 2018).  

Nesse panorama, integrantes da comunidade de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
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Transgêneros, Travestis, Queer/Questionando, Intersexuais, 

Assexuais/Arromânticas/Agêneros, Pansexuais e Não binários (LGBTQIAPN+) 

carecem de conhecimento em relação aos seus próprios direitos, principalmente em 

como expor suas contestações para contribuir na elaboração de ações para a 

comunidade na saúde pública. Neste encaminhamento, a presente pesquisa 

investigou a percepção da comunidade LGBTQIAPN+ em relação aos serviços de 

saúde oferecidos pelo SUS no município de Joinville-SC, para melhor compreensão 

das dificuldades vivenciadas pela coletividade em questão.  

 

1.2 Justificativa 
 

Cronologicamente, a nomenclatura e termos para se designar a comunidade 

LGBTQI+ sofreu movimentos/transformações socioculturais que contribuíram para a 

visibilidade e crescimento da sigla. Nessa conjuntura, as políticas governamentais e a 

própria bibliografia acadêmica apresentam diferenças nas utilizações dos termos com 

a temática LGBTQIAPN+ devido à condição histórica em que as publicações estão 

inseridas. Nesse enquadramento, para acompanhar a recente literatura e provocar 

uma maior diversidade, será utilizado nesse estudo o termo LGBTQIAPN+ que 

corresponde ao corpo social de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgêneros, Travestis, 

Queer/Questionando, Intersexuais, Assexuais/Arromânticas/Agêneros, Pansexuais e 

Não binários (Souza; Feliciano, 2021). Nessa perspectiva, com a ciência de que a 

sigla não é capaz de abarcar todas as identidades que fogem à da 

heteronormatividade, ocorre a inclusão do símbolo de adição (+) para contemplar 

outras identidades/expressões de gêneros e orientações sexuais (Abade, 2022). 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em caráter 

experimental, por meio do conjunto de dados do Plano Nacional de Saúde (PNS), 

publicou, em 2022, os primeiros levantamentos referentes à orientação sexual da 

população brasileira, na qual identificou 2,9 milhões de indivíduos que se identificaram 

como homossexuais ou bissexuais e, aproximadamente, 3,6 milhões de pessoas 

optaram por não responder o questionamento (IBGE, 2022). Para Vasconcelos 

(2023), a quantidade significativa de sujeitos que não responderam tal 

questionamento pode ser resultado do estigma preconceituoso em relação à temática, 

por historicamente a população lésbicas, gays e bissexuais serem alvo de 

preconceitos e discriminações de segmentos religiosos, institucionais e sociais.  
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Para a coordenadora da pesquisa, Maria Lucia Vieira, o montante de sujeitos 

que preferiram não responder ao questionamento pode estar relacionada ao 

constrangimento por ter que informar a sexualidade ao respondente, além de fatores 

culturais, familiares, desconfiança com uso da informação e a ausência de 

compreensão dos termos homossexual e bissexual. Em combinação, a pergunta 

direcionada pelo instituto engloba somente as orientações sexuais, sendo a 

heterossexualidade, homossexualidade e bissexualidade, não considerando a 

identidade gênero (IBGE, 2022). 

Paralelamente, a Pesquisa do Orgulho realizada pelo Instituto 

DataFolha/Havaianas no ano de 2022 mensurou, aproximadamente, 15,5 milhões de 

pessoas que se identificam como parte da comunidade LGBTQIAPN+, o que é 

proporcional a 9,3% da população brasileira. Esta investigação considerou todas as 

identidades de gêneros e orientações sexuais da comunidade LGBTQIAPN+, com a 

realização de entrevistas individualizadas para obter a resposta do entrevistado com 

exatidão (Datafolha; Allout; Havaianas, 2022).  

Desse modo, a precariedade de informações envolvendo a comunidade 

LGBTQIAPN+ mostra como problemática para a formulação de políticas públicas, 

devido ao desinteresse por uma parte do poder público e da sociedade civil com o 

assunto. Atualmente, o cenário apresenta iniciativas relevantes, com a atuação de 

Organizações Não Governamentais (ONGs), com a compreensão de que a 

discriminação social direcionada aos pertencentes da comunidade LGBTQIAPN+ 

prejudica a existência deles como cidadãos de direitos (Pompeu; Rohm, 2018).  

Com relação aos serviços de saúde, apesar dos avanços efetivos pela 

conquista do (SUS), ainda há relatos de discriminação e violação dos direitos da 

comunidade LGBTQIAPN+ prejudicando os processos de cuidados em saúde. Logo, 

a problemática é multifatorial, ou seja, ultrapassa a assistência negada resultando a 

desinformação em saúde, a recusa da privacidade e a não utilização do nome social 

(Todxs, 2021).   

Neste encaminhamento, em um estudo realizado na cidade de Valença - RJ, 

para levantar as concepções dos usuários LGBT com relação a sua inclusão no SUS, 

foram mapeadas falhas na rede de saúde pública, como a carência na qualificação 

dos profissionais e a necessidade do reconhecimento dos direitos por parte da 

amostra. Assim, possibilitou uma avaliação da gestão em saúde no referido município 

visando uma concepção mais inclusiva deste coletivo (Silva et al., 2020). 
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Da mesma forma, o conhecimento elaborado no presente estudo propõe 

oferecer aos gestores de saúde indicadores referentes à inclusão da comunidade 

LGBTQIAPN+ no SUS no município de Joinville/SC e, desta maneira, contribuir para 

a criação de mecanismos nas políticas de saúde com o entendimento das questões 

que envolvem a comunidade LGBTQIAPN+. Nessa lógica, os resultados encontrados 

poderam ser utilizados como ferramenta de discussão política e como norteador na 

formulação de políticas de saúde no território joinvilense, visando a inclusão efetiva 

dos sujeitos da comunidade LGBTQIAPN+ na rede de saúde pública. 

A partir disso, fomentar o acesso aos serviços, apoio nas ações de promoção 

e vigilância, seguido pela qualificação profissional e o gerenciamento das ações de 

saúde. Em adição, tem como intuito contribuir para a formação acadêmica de atuais 

e futuros gestores hospitalares, sensibilizá-los para o comprometimento no 

atendimento às demandas dessa minoria social, para que a inclusão da comunidade 

LGBTQIAPN+ nos serviços e instituições de saúde ocorram com efetividade.  

 

1.3 Problema 
 

Qual a percepção da comunidade LGBTQIAPN+ em relação à assistência 

oferecida pelos serviços públicos de saúde de Joinville/SC? 

 

1.4 Objetivos 
 

1.4.1 Objetivo geral 
 

Descrever a percepção da comunidade LGBTQIAPN+ em relação à 
assistência oferecida pelos serviços públicos de saúde de Joinville - SC. 
 

1.4.2 Objetivos específicos 

  
1- Verificar os principais serviços públicos de saúde utilizados pela 

comunidade LGBTQIAPN+ de Joinville/SC. 
 
2- Apontar as principais dificuldades encontradas pela comunidade         

LGBTQIAPN+ para garantir sua inclusão nos serviços de saúde de Joinville/SC. 
 
3- Levantar sugestões para melhoria no atendimento da comunidade 

LGBTQIAPN+ nos serviços públicos de saúde. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 

Neste tópico trata-se dos principais conceitos que rodeiam a comunidade 

LGBQIAPN+ e a saúde pública como: a definição dos conceitos relacionados a gênero 

e orientação sexual, o percurso da construção das siglas que caracterizam a 

comunidade, a relação entre heteronormatividade e preconceito, o surgimento do 

movimento LGBQIAPN+ e suas principais conquistas, a criação e estruturação do 

SUS e os principais pilares da Política Nacional de Saúde Integral (LGBT).  

 

2.1 Identidade de gênero e orientação sexual 
 

As definições de gênero surgem a partir dos aspectos biológicos (genes, 

hormônios, sistema nervoso e morfologia) e sociais (cultura, hábitos e aprendizados), 

o conceito de gênero associa-se à construção da própria identidade no processo de 

socialização e sexo aos aparelhos reprodutores. Ou seja, a formação do ser homem 

ou mulher não são definidos pelos cromossomos, mas pela autopercepção e sua 

expressão no contexto social (Jesus, 2012). 

Portanto, a identidade de gênero refere-se ao senso interno e profundo de 

quem uma pessoa é em relação à autoidentificação, ou seja, se o sujeito se ver como 

homem, mulher, ambos, nenhum ou outro gênero. A identidade de gênero não está 

vinculada ao sexo biológico de uma pessoa, pois ultrapassa a barreira das 

características físicas (Jesus, 2012). 

Em outras palavras, as identidades de gênero podem ser diversas e 

complexas, e não se limitam às categorias binárias tradicionais de homem e mulher. 

Algumas pessoas se identificam como não binárias, o que significa que não se 

identificam exclusivamente como homem ou mulher. Outras identidades de gênero 

incluem gênero fluido (quando a identidade de gênero muda ao longo do tempo), 

agênero (quando não há identificação com qualquer gênero) e gênero queer 

(identidades que desafiam as noções tradicionais de gênero) (Espectrometria Não-

Binária, 2023).  

A orientação sexual refere-se ao padrão de atração emocional, romântica e/ou 

sexual de uma pessoa em relação a outras pessoas. É importante destacar que a 

orientação sexual é independente da identidade de gênero. A orientação sexual diz 

respeito a quem uma pessoa se sente atraída, enquanto a identidade de gênero diz 



23 
 

 

 

 

respeito a quem a pessoa é em relação ao seu gênero interno (Espectrometria Não-

Binária, 2023). 

 
2.2 Construção da sigla LGBTQIAPN+  
 

Primeiramente, a sigla LGBTQIAPN+ compreende os sujeitos que 

apresentam comportamentos, orientações minoritárias e manifestações de 

identidades e expressões de gênero que divergem dos parâmetros hegemônicos do 

sistema heteronormativo (Chagas, 2022).  

Nesse panorama, a homossexualidade refere-se aos sujeitos que sentem 

atração (desejo) pelo mesmo gênero. Quando os sujeitos pertencem ao gênero 

feminino, denomina-se lésbicas, e quando pertencente ao gênero masculino, chama-

se gays. Nessa lógica, a atração pode ocorrer por cisgêneros e transexuais, sendo a 

cisgeneridade quando a identidade de gênero corresponde ao sexo atribuído ao 

nascimento e transexualidade quando a identidade de gênero difere do sexo instituído 

ao nascimento. Paralelamente, a palavra gay surgiu do idioma inglês onde significava 

“alegre”, a mudança para se referir aos homossexuais ocorreu em 1930 e 1960 já era 

utilizada entre os mesmos (Reis, 2021). 

A letra B representa a bissexualidade, assim como o diminutivo “Bi” para se 

referir aos bissexuais, onde o sujeito se relaciona afetivamente ou sexualmente com 

homens e mulheres, não tendo a obrigatoriedade de se relacionar com mais de uma 

pessoa para se auto identificar bissexual (Reis, 2021). 

Em continuidade, a letra T representa as/os transexuais, transgêneros e as 

Travestis consideradas identidades de gênero onde o sujeito não se identifica com o 

sexo/gênero de nascimento (biológico) (Reis, 2021). A utilização do termo trans no 

vocabulário militante surgi na década de 1990, devido a criação do Movimento 

Transexual de Campinas (MTC) a partir de pacientes do Hospital de Clínicas da 

Universidade Estadual de Campinas (HC-Unicamp), aprofundamento de estudos 

oriundos da psicanálise e da sexologia e a disponibilização do processo de 

redesignação de sexo nos serviços de saúde brasileiro (Carvalho, 2018).  

O termo Queer representa os sujeitos que não se enquadram em rótulos (gay, 

lésbica, bissexual) na vivência da sexualidade. A terminologia também pode ser 

considerada uma expressão de gênero, geralmente significa queer e, às vezes, 

questioning (questionamento de gêneros) (Reis, 2021). 



24 
 

 

 

 

Assim, as letras I, A e P significam, na ordem: intersexuais, sujeitos que não 

se enquadram no binarismo masculino e feminino; assexuais, os que não sentem 

atração sexual por nenhum sexo/gênero, agêneros são as pessoas que não 

pertencem a nenhum gênero; e pansexuais são os sujeitos que sentem atração sexual 

por pessoas, sem considerar sexo/gênero. Há ainda a letra N de não binários onde os 

sujeitos não se consideram exclusivamente mulher ou homem transpassando os 

campos da neutralidade, ambiguidade, multiplicidade, parcialidade, ageneridade, 

outrogeneridade, fluidez em suas identificações. Além disso, a sigla apresenta o 

símbolo de adição (+) para englobar outras manifestações de sexualidade/gênero não 

exploradas (Reis, 2021).  

 

Figura 1 - Infográfico sobre a Diversidade Sexual 

 

Fonte: Comissão de Direitos Humanos de Nova York (2019). 
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2.3 Heteronormatividade 
 

 
O termo heteronormatividade originou-se através dos estudos culturais norte-

americanos na década de 1990 denominado Teoria Queer, com objetivo de investigar 

a sexualidade e seu reflexo na construção social e cultural nas coletividades (Miskolci, 

2007). Intrinsecamente a teoria queer surge para afrontar o sistema heteronormativo. 

Entretanto, sua atuação fica vedada ao movimento homossexual por ser o principal 

objeto de estudo na época (Silva, 2008).  Sendo assim, entende-se por 

heteronormatividade:  

 
(...) aquelas instituições, estruturas de compreensão e orientações práticas 
que não apenas fazem com que a heterossexualidade pareça coerente – ou 
seja, organizada como sexualidade – mas também que seja privilegiada. Sua 
coerência é sempre provisional e seu privilégio pode adotar várias formas 
(que às vezes são contraditórias): passa despercebida como linguagem 
básica sobre aspectos sociais e pessoais; é percebida como um estado 
natural; também se projeta como um objetivo ideal ou moral. (BERLANT; 
WARNER, 2002, p.230 apud MISKOLCI, 2007, p.5).  
 

 

Em outras palavras, a heteronormatividade é utilizada como uma ferramenta 

de controle social que engloba mecanismos implícitos/explícitos, com a instituição da 

heterossexualidade como regra na expressão da sexualidade, e que as relações 

pessoais sejam construídas a partir de um modelo considerado “normal” (Miskolci, 

2007).  

Nesse segmento, é um conjunto de parâmetros sociais definidos por aspectos 

culturais que influenciam a subjetividade dos sujeitos. Portanto, moldam os 

comportamentos e a socialização dos indivíduos (Saraiva; Santos; Pereira, 2020). Na 

visão de Silva (2022), os fundamentos heteronormativos são historicamente 

utilizados como dispositivo de poder com o estabelecimento da heterossexualidade 

como parâmetro de normalidade, com a premissa de uma única expressão de 

sexualidade e gênero.  

Nesse panorama, a heteronormatividade descreve a orientação sexual oposta 

ao sexo do indivíduo como correta, além de demostrar no processo de socialização o 

pertencimento a mesma. A heterossexualidade precisa estar visível socialmente, 

ocorrendo a regulação dos desejos e comportamentos do indivíduo (Camargo, 2017). 

Dessa forma, para Bento (2011), as normas heterogêneas são estabelecidas 

desde o nascimento pelo corpo familiar, com a apresentação da heterossexualidade 
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como a única e aceitável, atuando na construção dos sentidos e atitudes para a 

continuidade do padrão heterossexual, atendendo a seguinte lógica:  

 
Nascemos e somos apresentados a uma única possibilidade de construirmos 
sentidos identitários para nossas sexualidades e gêneros. Há um controle 
minucioso na produção da heterossexualidade. E, como as práticas sexuais 
se dão na esfera do privado, será através do gênero que se tentará controlar 
e produzir a heterossexualidade. Se meninos gostam de brincar de boneca 
ou meninas odeiam brincar de casinha, logo terá um olhar atento para alertar 
aos pais que sua/seu filho/a tem comportamentos "estranhos" (BENTO, 2011 
p.552).  

 

A heteronormatividade institucionalizada produz o que se pode chamar de 

“coisas de menino e coisas de menina”, e define os papéis sociais que os membros 

irão exercer no âmbito social, por meio do estabelecimento de uma regra de binarismo 

de gênero (Bento, 2011). 

Os meninos têm maior liberdade para brincar e não cumprir as atividades 

relacionadas a tarefas domésticas, ficando a cargo das meninas tal responsabilidade. 

Logo, o corpo familiar reforça tais papéis e incentiva o consumo de brinquedos, como 

por exemplo as bonecas, os utensílios de cozinha para as meninas simulando a 

maternidade e os dinossauros, soldados, e carros para os meninos associando-se a 

autonomia, liderança e agressividade (Brabo; Silva, 2016).  

Para Bento (2011), se um menino ou uma menina não seguir tais 

determinações os heteroterroristas afirmarão: “Pare com isso! Isso não é coisa de 

menino!”. A cada reiteração do/a pai/mãe ou professor/a, a cada “menino não chora!”, 

“comporta-se como menina!”, “isso é coisa de bicha!”, dessa forma o alvo de tais 

discursos vão sendo lapidados as normas da heterossexualidade. 

Desse modo, o sistema heterogêneo não permite o entendimento de que a 

orientação sexual (desejo) e identidade/expressão de gênero é uma construção 

individual, e que a sexualidade e gênero podem se apresentar de formas distintas 

nesse processo de autoidentificação (Bento, 2011). 

Nesse sentido, para Judith Butler a “heterossexualidade compulsória 

“estabelece padrões de gênero específicos do sujeito masculino e do feminino, 

cotidianamente tal imposição está presente nas falas, nos comportamentos, nas 

vestimentas, nas profissões, e na superiorização do sexo masculino com o principal 

representante na esquematização heteronormativa (Butlher, 1990 p. 30 apud Pompeu; 

Souza, 2019). No entanto, a sistemática heterossexual não pode ser considerado um 
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regime imutável, pois a sua própria existência como regra permite o seu rompimento 

através da compreensão do aparelho heteronormativo (Pompeu; Souza, 2019).  

Dessa maneira, o discurso heteronormativo dissemina padrões que reforçam 

os estereótipos de masculinidade e feminilidade, a relação de poder culturalmente 

exercido pelo sexo masculino, a captura da subjetividade e a prática da opressão 

patriarcal (Santos; Figueiredo, 2021). Assim, o fenômeno heteronormativo permite a 

estruturação e continuidade da homofobia social, tendo como parâmetro a dominação 

das relações amorosas e suas demonstrações de afeto (Miskolci, 2007). 

Paralelamente, a ocorrência heteronormativa contribui para a segregação 

social, com a exclusão daqueles que não seguem as normas heteronormativas. 

Evidentemente, a aparelhagem heteronormativa é incoerente com o sistema 

democrático, pois contribui para a discriminação social e a desigualdade de gênero 

(Camilloto; Camilloto, 2017). 

 

2.4 Alvos da Intolerância 

 
  Com efeito, a atração entre pessoas do mesmo sexo percorre a história, 

como uma prática presente em todas as culturas. A depender do tempo e da 

localidade configura-se sua aceitação ou condenação, como na Grécia, Pérsia, 

Roma, China e entre os povos originários, considerado um ato comum e aceitável. 

Entretanto, para os assírios, os hebreus e os egípcios uma ação intolerável 

(Ceccarelli, 2008). 

Dessa forma, em diferentes coletividades o olhar sobre os desejos 

homoafetivos apresenta-se de formas distintas. Segundo Andrade (2017), na 

Grécia Antiga as relações homoeróticas entre homens ocorriam ainda na 

juventude, conhecido como pederastia, seguindo a convicção heterossexual, onde 

os casamentos eram arranjados com uma disparidade de idade entre os cônjuges. 

Por meio dessa análise:  

 
Em Atenas, o indivíduo mais velho era chamado de erastes, e sua função era 
a de proteger, amar e agir como um exemplo para seu amado - chamado de 
eromenos, cuja recompensa para seu amante estaria em sua juventude, 
beleza e potencial (ANDRADE, 2017, p. 68). 
 

 

A prática homoerótica era essencial para a educação dos jovens, onde seguia 
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certos parâmetros culturais. Assim, na relação homossexual não poderia ter 

passividade, pois para o homem grego a sua masculinidade e virilidade teria que ser 

preservada (Reinke et al., 2017). 

Sobretudo, a homossexualidade feminina assim como a masculina sempre 

existiu nas sociedades. Em uma perspectiva feminista, resultante de uma cultura 

patriarcal o sexo masculino sempre obteve maior relevância para a história em suas 

múltiplas faces, inclusive o comportamento homossexual. A partir disso, na cultura 

judaica práticas homossexuais femininas não tinham uma visão imoral como a 

masculina, por não interferir nas negociações políticas e econômicas da época (Kautz, 

2020). 

Consequentemente, com a expansão da modernidade e a sociedade 

construída a partir de um alicerce heteronormativo, a ideia de que as sexualidades 

não-heterogêneas representam a imoralidade, e que estão associadas a uma 

patologia ou doença mental ganharam força (Gorisch, 2013). Nessa lógica, qualquer 

desvio do espectro heteronormativo torna-se algo a ser diagnosticado, uma anomalia 

que deve ser estudada para não ser repassada aos outros membros da coletividade 

(Garcia; Mattos, 2020). 

Em vista disso, em 1948 na publicação da 6ª Revisão do (Cadastro 

Internacional de Doenças) - CID a homossexualidade foi incluída como doença mental 

com a utilização do termo "homossexualismo'', categoricamente como “Personalidade 

Patológica”, e na 8ª Revisão foi transferida para a classificação de “Desvios e 

Transtornos Sexuais” (Laurenti, 1984). No mesmo período, surgiram as terapias de 

conversão sexual com objetivo de restabelecer a heterossexualidade, com métodos 

de intervenções cirúrgicas, lobotomia, injeção hormonal e terapias cognitivas (George, 

2017 apud Nunes; Custódio, 2020). 

Em seu livro “O reconhecimento dos direitos humanos LGBT (Direitos 

Humanos e Inclusão)”, Gorisch (2014) descreve a barbárie vivenciada por esse grupo 

social nos (EUA) por meio do documentário “The Homossexuals” produzido em 1967 

pela CBS: 

[...] retrata uma sociedade americana que considera os gays como 
verdadeiros doentes e pedófilos. Na época, várias clínicas de “tratamento” 
para homossexuais estavam em pleno funcionamento, onde eram aplicados 
choques, esterilização, castração e até lobotomia [...] A CBS, nesse 
documentário, anunciou uma pesquisa realizada entre os americanos no ano 
de 1967, em que 67% dos americanos viam os homossexuais com nojo, 
medo e desconforto (GORISCH, 2014, p.25). 
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A década de 1960, é historicamente considerada década do pavor para a 

comunidade LGBT nos EUA, onde a homossexualidade era associada a psicopatia e 

a promiscuidade. No mesmo período, a força policial americana realizou uma 

verdadeira perseguição aos homossexuais, aos travestis e aos transexuais com 

abordagens violentas e encarceramento (Gorisch, 2013).  

No cenário brasileiro, em 1964, como consequência do regime militar, o Brasil 

passou a vivenciar o autoritarismo, o moralismo e o conservadorismo com medidas 

políticas extremas que violavam diversos direitos humanos e a moralidade, como a 

censura e a repressão, marcado pelo rompimento dos valores democráticos e dos 

direitos humanos. Desse modo, a repressão militar atuava de forma saneadora com a 

função de perseguir e torturar inimigos do regime, e na dimensão pedagógica formada 

pelas crenças extremistas que guiavam a atuação do regime (Fico, 2015 apud Flores; 

Mauch, 2019). 

 
Seguindo tendências históricas, nacionais e internacionais, ideólogos da 
segurança dos anos 1960 teorizaram  o  homossexo  como parte  de  uma  
série de ameaças degenerativas à segurança nacional anticomunista. Nos 
finais do regime autoritário, estas ansiedades sobre homossexualidade  
chocaram-se e recombinaram  com  a  oposição  reacionária  à  abertura  e  
aos  movimentos sociais  em  si.  [...] Nas duas perspectivas, 
homossexualidade foi associada com ameaças ao estado, à sociedade e à 
segurança nacional, que augurariam dissolução social e, no contexto da 
Guerra Fria, o triunfo da  subversão comunista (COWAN, 2015, p. 29-30 apud 
FLORES; MAUCH, 2019).  

 

Para o Regime Militar, a comunidade LGBTQ+ era entendida como um ato de 

subversão que se preocupava não apenas com suas próprias necessidades, mas 

também com questões sobre o direito à identidade, e para os militares isso 

representava um desvio, não somente sexual, mas também um desacerto ao sistema 

cultural e moral. Em consequência, devido ao preconceito social muitos frequentavam 

estabelecimentos voltados ao público para expressar a sexualidade e gênero 

livremente, para o sistema ditatorial tais locais representam a imoralidade e 

promiscuidade e um risco ao regime, assim eram constantemente monitorados para 

evitar um movimento social na busca por direitos e liberdade de expressão (Flores; 

Mauch, 2019).  

 

2.4.1 Onde tudo começou: A Rebelião de Stonewall 

 

Logo, devido à marginalização desses sujeitos por parte do Estado e da 
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sociedade, muitos homossexuais, drags queen, transexuais frequentavam bares e 

boates voltados ao público como um "refúgio" do preconceito decorrente da ausência 

de espaços para expressar a própria sexualidade e o gênero (Gorisch, 2013). Onde 

as relações e comportamentos não-heterogêneos eram consideradas patologias e 

crimes nos estados americanos, e as demissões e os despejos de indivíduos 

homossexuais poderiam ser utilizados como argumento no processo judicial 

(PERRONI, 2019). Assim, a clientela do bar Stonewall era composta por pobres, gays 

afeminados, travestis e lésbicas masculinizadas, sujeitos que não se enquadravam 

nos padrões sociais de gênero, raça e classe, fatores que somaram para que a 

resposta policial fosse agressiva, violenta e desumana (Carvalho: Fonseca, 2019).  

Nesse panorama, devido à série de restrições que a comunidade LGBT 

vivenciava no território norte-americano e impulsionado pelo fechamento do Bar 

Stonewall que foi alvo de uma ação policial onde resultou no espancamento de uma 

lésbica por confrontar a atitude, iniciou-se em 1969 a Rebelião de Stonewall que 

mobilizou homossexuais, mulheres, transexuais, travestis, e defensores dos direitos 

desse grupo social na cidade de Nova Iorque nos Estados Unidos (Gorisch, 2014). No 

entanto, segundo Carvalho e Menezes (2021) tal rebelião surgiu como resposta à 

agressão estatal e em virtude da violência de uma travesti onde sua cabeça é lançada 

contra uma viatura por não estar com as vestimentas apropriadas ao seu gênero.                                                                                                                                                                                                                        

Nesse viés, mais de 2 mil pessoas com pautas sociais diversas foram para 

ruas reivindicar direitos e visibilidade como as mulheres, negros e os homossexuais. 

Sendo nomeada como a primeira Parada Gay do mundo, a ação perdurou por dois 

dias, onde frases como “Gay Pride” (Orgulho Gay) e “Gay Power” (Poder Gay) foram 

expressas pela primeira vez nas bocas da multidão (Gorisch, 2014).  

Assim, a Rebelião de Stonewall fortaleceu e impulsionou um protagonismo 

dos grupos socialmente excluídos, e serviu como pontapé na ampliação do movimento 

LGBTQIAPN+ no mundo (Costa, 2022). Como em Nova Iorque, o movimento ocorreu 

em diferentes partes do globo com ideais diferentes, porém com pautas semelhantes 

como a abolição das diferenças entre os papéis sexuais, a liberdade para expressão 

a sexualidade e a fragmentação dos estereótipos de masculinidade e feminilidade 

(Macrae, 2018).  

 

2.5 O Movimento LGBTQIAPN+ no Brasil 
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Na década de 1960, apesar da ditadura militar, o debate sobre temas ligados 

à sexualidade é fortemente influenciado pela psicanálise através da revista Realidade 

que procurou ser uma porta-voz da revolução sexual no Brasil onde defendia a 

revolução sexual aliada ao social (Ferreira, 2013). Entretanto, apenas no período de 

redemocratização, após o regime ditatorial marcado pela repressão e pela violência 

estatal, que o movimento LGBT eclode juntamente com outros grupos marginalizados 

da sociedade como os movimentos feminista, negro e homossexual (Ferreira; 

Sacramento, 2019). 

Nesse panorama, em 1978 através do Grupo Somos emergem outros grupos 

ligados ao movimento homossexual que realizavam publicações para obter maior 

visibilidade à comunidade, como o jornal “O Lampião da Esquina”, “Boletim do G.G.B” 

do Grupo Gay da Bahia e “ChanacomChana” e o “Informativo Associação Galf do 

Grupo de Ação Lésbico Feminista” (Ferreira; Sacramento, 2019).  

Nessa lógica, o grupo utilizava como estratégia a sexualidade como meio de 

transformação cultural, com a valorização das diversidades e ressignificando os 

termos pejorativos como forma de empoderamento. Consequentemente, as frases 

como “o movimento homossexual é revolucionário e não apenas reformista!”, 

marcaram a história contra a violência, a discriminação e a patologização da 

homossexualidade (Facchini; França, 2009). 

Por outro lado, mesmo após o período ditatorial, São Paulo em 1980 vivenciou 

o que foi nomeado “Operação Limpeza” e “Operação Sapatão” desencadeando a 

prisão indiscriminada de travestis, gays e lésbicas com a alegação da manutenção da 

ordem e dos bons costumes. A ação policial resultou no dia 13 de junho em 

manifestações no Teatro Municipal. No decorrer da história a violência voltada às 

pessoas em inconformidade com padrão heteronormativo nos Estados Unidos e Brasil 

possuem um padrão específico, sendo: gays afeminados, lésbicas masculinizadas, 

pretos e pobres (Carvalho; Menezes, 2021). 

No mesmo período, com a epidemia de Acquired Immunodeficiency 

Syndrome - Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) onde havia uma 

predominância entre homossexuais masculinos e travestis, ocorreram as primeiras 

iniciativas para promover a saúde desses sujeitos com a atuação dos Grupos Somos 

e o sistema de saúde de São Paulo (Calazans et. al., 2021). Desse modo, a 

responsabilidade governamental com os cuidados de saúde da população LGBTI 

devido à epidemia de AIDS provocou uma ampliação dos serviços que atendem as 
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reivindicações da comunidade como as políticas de humanização, a formação 

continuada de agentes comunitários de saúde e o processo transexualizador. 

Entretanto, a resposta do Estado veio em decorrência da crise sanitária e não por 

compreender o processo de saúde/doença dos sujeitos LGBTIs (Carvalho; Menezes, 

2021).    

Nesse cenário, entre 1980 e 1984 com a resposta do âmbito político, os 

movimentos e os grupos sociais de homossexuais passaram a reivindicar direitos 

sexuais e afetivos, relações mais igualitárias e despatologização das identidades 

sexuais que considerava a homossexualidade como “desvio e transtorno sexual” no 

CID-9 (Calazans et. al., 2021). Com a criação do SUS em 1990, houve uma abertura 

para os debates em saúde sobre as demandas das minorias sociais, sendo assim a 

comunidade LGBTQIA+ passa a ocupar os espaços de discussão política reafirmando 

as necessidades da coletividade (Ferreira; Sacramento, 2019). 

Em 2022, as pautas do movimento LGBT contribuíram para que a sexualidade 

e o gênero sejam utilizados como determinante epidemiológico por somar na 

fragilização da saúde dos sujeitos LGBTs. Outra pauta relevante é a inserção da 

temática nos cursos de saúde para uma melhor qualificação do atendimento e a 

criminalização da LGBTfobia aprovado, em 2019, pelo Supremo Tribunal Federal 

(STF) (Ferreira; Nascimento, 2022).  

 

2.6 Sistema Único de Saúde (SUS) 

 

Com a promulgação da Constituição de 1988, a saúde tornou-se um direito 

social inegociável. Dessa forma, o Sistema Único de Saúde (SUS) é fruto de uma 

pressão social impulsionado pelo Movimento de Reforma Sanitária com objetivo de 

obter uma saúde para a população pautada na justiça social.  O SUS se efetiva com 

a criação da Lei 8.080/90, conhecida como Lei Orgânica da Saúde que define sua 

estrutura e os seus serviços, visando prestar um atendimento integral e com qualidade 

a todos os indivíduos que estiverem em território brasileiro (Paim, 2015).  

O ambiente constitucional estabeleceu os fundamentos da seguridade social 

formados pela assistência social, assistência à saúde e previdência social com a 

atuação nos âmbitos da promoção, da proteção e da recuperação da saúde. O 

surgimento do SUS marca um rompimento no aspecto econômico para obter um 

atendimento à saúde, quando as camadas sociais mais vulneráveis têm acesso à 
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saúde integral e políticas de saúde considerando sua fragilidade social a partir de 

aspectos epidemiológicos e sociais (CONASS, 2011). 

Nesse direcionamento, as operações do SUS englobam a vigilância sanitária 

epidemiológica e ambiental, saúde do trabalhador, assistência terapêutica e 

assistência farmacêutica tendo a participação social como ferramenta para uma 

melhor fiscalização e controle dos recursos humanos, financeiros e materiais (Brasil, 

1990). Desse modo, as ações governamentais devem ser direcionadas com a visão 

de acesso universal e equidade em saúde com uma assistência à saúde curativa e 

preventiva e controle de doenças e agravos (Paim, 2015).  

Dessa forma, o SUS  foi organizado por meio de princípios e diretrizes para 

uma melhor qualidade e estruturação dos serviços ofertados, sendo a universalidade 

para que o acesso ocorra em todos os níveis de assistência, a  integralidade onde as 

ações de saúde possam ser articuladas e ocorrer nos diferentes níveis de atenção, a 

autonomia do paciente ao tratamento, a igualdade na assistência, o direito à 

informação sobre a saúde do usuário, o uso da epidemiologia para o planejamento 

dos serviços e a participação da comunidade para sua continuidade e melhoria dos 

serviços (Brasil, 1990). 

Como uma das diretrizes é a descentralização político-administrativa, 

estendendo a responsabilidade de gestão do SUS para as três esferas: federal, 

estadual e municipal. Neste formato, os municípios ganham destaque nas 

intervenções em saúde devido à proximidade com a realidade dos sujeitos (Brasil, 

1990). A regionalização visa a criação das regiões de saúde considerando o aspecto 

geográfico para uma maior eficiência dos serviços de rede básica e de maior 

complexidade. E a hierarquização, para obter uma racionalização dos recursos 

disponíveis potencializando o número de atendimento e a qualidade dos mesmos 

(Paim, 2015). 

O SUS regulamenta uma gestão participativa formada por gestores e 

população civil organizada para proporcionar uma articulação de políticas e 

programas de saúde congruentes com a realidade social. Assim, foi criada a Lei 

8.142/90 para tratar dos mecanismos de controle, de fiscalização e de avaliação dos 

serviços de saúde nas regiões (Paim, 2015). A Lei 8.142/90 instrumentaliza a 

realização das Conferências de Saúde e as prerrogativas para as regiões de saúde 

receberem os repasses da União como os Conselhos de Saúde, os Fundos da Saúde, 

o Plano de Saúde, o Relatório de Gestão e a Comissão de Plano de Carreira, Cargos 



34 
 

 

 

 

e Salários (Brasil, 1990).  

Dessa maneira, as Conferências de Saúde são realizadas para avaliação e 

aprovação de diretrizes para os níveis de atuação do sistema. O Conselho de Saúde 

visa a criação e a implementação de mecanismo de controle econômico e financeiro 

(Paim, 2015). Sendo assim, as políticas são acordadas pelo CMS (Conselho Municipal 

de Saúde), CES (Conselho Estadual de Saúde) e CNS (Conselho Nacional de Saúde) 

respeitando as diretrizes de regionalização e descentralização (Brasil, 1990). 

Nesse caso, o controle social exerce um instrumento valioso para a avaliação 

e aperfeiçoamento do sistema com a identificação das necessidades e queixas em 

saúde da comunidade, obtendo maior resolutividade e eficiência, através da abertura 

do gestor para o diálogo e a compreensão perante a população (Paim, 2015). 

Paralelamente, o SUS atendeu cerca de 190 milhões de pessoas no ano de 

2021 (BRASIL, 2021). Realiza aproximadamente 2,8 bilhões de procedimentos; 619 

milhões de consultas; 150 milhões de imunizações; 28 milhões de ações de vigilância 

e 12 mil transplantes, correspondendo a 95% dos realizados no Brasil. Além disso, 

possuem programas e políticas nacionais para melhor execução e estruturação das 

ações como a Política Nacional de Atenção Básica que engloba o Programa de Saúde 

da Família (PSF), o Programa Nacional de Imunização (PNI) e a Política Nacional de 

Medicamentos (Paim, 2015). 

Nesse encaminhamento, em 2011, foi aprovada a Política Nacional de Saúde 

Integral Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT) para dar 

visibilidade para as questões de saúde e a atenção dos gestores na operacionalização 

das estratégias de saúde para a comunidade LGBTQIAPN+. Dessa forma, 

estendendo a responsabilidade para todos os eixos do governo como as secretarias 

municipais e estaduais, conselhos, Ministério da Saúde na garantia da promoção, 

cuidado e a participação social da comunidade LGBT na formulação de políticas de 

saúde (Brasil, 2013).                                  

 
2.7 Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Travestis e Transexuais (LGBT) 

 
A Constituição e a criação do SUS viabilizou a implantação da Política 

Nacional de Saúde Integral LGBT tornando-se um marco no reconhecimento das 

demandas de saúde desta comunidade. Assim, a política reforça os direitos sexuais e 



35 
 

 

 

 

afetivos e os princípios da equidade, da integralidade, da universalidade e da 

participação social presente no SUS em um contexto mais humanizado, tendo uma 

assistência em saúde com “respeito sem preconceito e sem discriminação” (Brasil, 

2013). 

Nesse contexto, a Portaria N.º 2.836, de 1º de dezembro de 2011 institui a 

PNSI - LGBT no âmbito do SUS considerando o direito à saúde presente no art. 196 

da Constituição Federal o Decreto N.º 7.508 e a Lei 8.080/90. Entende-se a partir da 

PNS que a discriminação voltada para o gênero e para a sexualidade proporciona um 

processo de adoecimento que requer um olhar crítico dos gestores e profissionais de 

saúde, resultante do estigma social voltado à comunidade LGBT (Brasil, 2013).         

Sendo assim, a PNSI-LGBT pretende “promover a saúde integral de lésbicas, 

gays, bissexuais, travestis e transexuais, eliminando a discriminação e o preconceito 

institucional, bem como contribuindo para a redução das desigualdades e a 

consolidação do SUS como sistema universal, integral e equitativo” para propiciar 

melhorias no processo de saúde e doença da comunidade LGBT através da coleta e 

processamento dos dados epidemiológicos e sociais com adição de um recorte étnico 

e racial (Brasil, 2013). Assim, a Política Nacional apresenta os objetivos específicos 

destacados no quadro 1. 

 

Quadro 1 - Objetivos Específicos da PNSI-LGBT 

(continua) 

I - Instituir mecanismos de gestão para atingir maior equidade no SUS, com especial atenção às 
demandas e necessidades em saúde da população LGBT, incluídas as especificidades de raça, cor, 
etnia, territorial e outras congêneres; 

II - Ampliar o acesso da população LGBT aos serviços de saúde do SUS, garantindo às pessoas o 
respeito e a prestação de serviços de saúde com qualidade e resolução de suas demandas e 
necessidades; 

III - Qualificar a rede de serviços do SUS para a atenção e o cuidado integral à saúde da população 
LGBT; 

IV - Qualificar a informação em saúde no que tange à coleta, ao processamento e à análise dos 
dados específicos sobre a saúde da população LGBT, incluindo os recortes étnico-racial e territorial; 

V - Monitorar, avaliar e difundir os indicadores de saúde e de serviços para a população LGBT, 
incluindo os recortes étnico-racial e territorial; 

VI - Garantir acesso ao processo transexualizador na rede do SUS, nos moldes regulamentados; 

VII - Promover iniciativas voltadas à redução de riscos e oferecer atenção aos problemas decorrentes 
do uso prolongado de hormônios femininos e masculinos para travestis e transexuais; 
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(conclusão) 

IX - Definir estratégias setoriais e intersetoriais que visem reduzir a morbidade e a mortalidade de 
travestis; 

X - Oferecer atenção e cuidado à saúde de adolescentes e idosos que fazem parte da população 
LGBT; 

XI - Oferecer atenção integral na rede de serviços do SUS para a população LGBT nas Doenças 
Sexualmente Transmissíveis (dsts), especialmente com relação ao HIV, à AIDS e às hepatites virais; 

XII - prevenir novos casos de cânceres ginecológicos (cérvico uterino e de mamas) entre lésbicas e 
mulheres bissexuais e ampliar o acesso ao tratamento qualificado; 

XIII - prevenir novos casos de câncer de próstata entre gays, homens bissexuais, travestis e 
transexuais e ampliar acesso ao tratamento; 

XIV - garantir os direitos sexuais e reprodutivos da população LGBT no âmbito do SUS; 

XV - Buscar no âmbito da saúde suplementar a garantia da extensão da cobertura dos planos e 
seguros privados de saúde ao cônjuge dependente para casais de lésbicas, gays e bissexuais; 

XVI - atuar na eliminação do preconceito e da discriminação da população LGBT nos serviços de 
saúde; 

XVII - garantir o uso do nome social de travestis e transexuais, de acordo com a Carta dos Direitos 
dos Usuários da Saúde; 

XVIII - fortalecer a participação de representações da população LGBT nos Conselhos e 
Conferências de Saúde; 

XIX - promover o respeito à população LGBT em todos os serviços do SUS; 

XX - Reduzir os problemas relacionados à saúde mental, drogadição, alcoolismo, depressão e 
suicídio entre lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais, atuando na prevenção, promoção e 
recuperação da saúde; 

XXI - incluir ações educativas nas rotinas dos serviços de saúde voltadas à promoção da autoestima 
entre lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais e à eliminação do preconceito por orientação 
sexual, identidade de gênero, raça, cor e território, para a sociedade em geral; 

XXII - incluir o tema do enfrentamento às discriminações de gênero, orientação sexual, raça, cor e 
território nos processos de educação permanente dos gestores, trabalhadores da saúde e integrantes 
dos Conselhos de Saúde; 

XXIII - promover o aperfeiçoamento das tecnologias usadas no processo transexualizador, para 
mulheres e homens; 

XXIV - realizar estudos e pesquisas relacionados ao desenvolvimento de serviços  
e tecnologias voltados às necessidades de saúde da população LGBT. 

Fonte: BRASIL, (2013). 

 

Em adição, a PNSI-LGBT apresenta as diretrizes com as reafirmações dos 

direitos da comunidade LGBTQIAPN+ destacadas no quadro 2. 
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Quadro 2 - Diretrizes da PNSI-LGBT 

I - Respeito aos direitos humanos de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais, contribuindo 
para a eliminação do estigma e da discriminação decorrentes das homofobias, como a lesbofobia, 
gayfobia, bifobia, travestifobia e transfobia, consideradas na determinação social de sofrimento e de 
doença; 

II - Contribuição para a promoção da cidadania e da inclusão da população LGBT por meio da 
articulação com as diversas políticas sociais, de educação, trabalho, segurança; 

III - inclusão da diversidade populacional nos processos de formulação, implementação de outras 
políticas e programas voltados para grupos específicos no SUS, envolvendo orientação sexual, 
identidade de gênero, ciclos de vida, raça-etnia e território; 

IV - Eliminação das homofobias e demais formas de discriminação que geram a violência contra a 
população LGBT no âmbito do SUS, contribuindo para as mudanças na sociedade em geral; 

V - Implementação de ações, serviços e procedimentos no SUS, com vistas ao alívio do sofrimento, 
dor e adoecimento relacionados aos aspectos de inadequação de identidade, corporal e psíquica 
relativos às pessoas transexuais e travestis; 

VI - Difusão das informações pertinentes ao acesso, à qualidade da atenção e às ações para o 
enfrentamento da discriminação, em todos os níveis de gestão do SUS; 

VII - inclusão da temática da orientação sexual e identidade de gênero de lésbicas, gays, 
bissexuais, travestis e transexuais nos processos de educação permanente desenvolvidos pelo 
SUS, incluindo os trabalhadores da saúde, os integrantes dos Conselhos de Saúde e as lideranças 
sociais; 

VIII - Produção de conhecimentos científicos e tecnológicos visando à melhoria da condição de saúde 
da população LGBT; e 

IX - Fortalecimento da representação do movimento social organizado da população LGBT nos 
Conselhos de Saúde, Conferências e demais instâncias de participação social. 

Fonte: BRASIL, (2013). 

 

Desse modo, a partir do Plano Operativo Da Política Nacional De Saúde 

Integral LGBT (2012–2015) reforça o compromisso e ações do poder Executivo para 

o enfrentamento das desigualdades, das violências e das discriminações contra a 

comunidade LGBT considerando a região e o mapa de saúde para direcionar a ações 

a serem implementadas (Brasil, 2013).  

Neste contexto, a propostas do PNSI LGBT seguem quatro eixos: 1- Acesso 

da população LGBT à Atenção Integral à Saúde para garantir o planejamento das 

ações de promoção e de prevenção, do diagnóstico e do tratamento à comunidade 

LGBT, planejamento de estratégias congruentes com as demandas da comunidade e 

a participação da mesma na formulação das políticas de saúde; 2- Ações de 

Promoção e Vigilância em Saúde para a população LGBT com a estruturação e 

aperfeiçoamento das tecnologias de informação em saúde, análise de dados e 

vigilância direcionadas a comunidade; 3 - Educação permanente e educação popular 
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em saúde com foco na população LGBT  para o desenvolvimento de propostas para 

a qualificação da equipe multiprofissional de saúde e comunidade tendo como 

temática gênero e sexualidade;  4- Monitoramento e avaliação das ações de saúde 

para a população LGBT para garantir o aprimoramento constante das políticas saúde 

para os LGBTs (Brasil, 2013).  

Entretanto, a criação da PNSI LGBT não garante sua implementação e 

execução devido ao olhar ideológico e interesses políticos por parte dos gestores, do 

baixo financiamento, da ausência de interesse e conhecimento dos profissionais de 

saúde com a questão e falta de informativo sobre a existência da política e suas 

diretrizes (Ferreira; Nascimento, 2022).  

 

2.8 A percepção 

 
A palavra percepção origina-se do latim "perceptio,onis", que significa 

compreensão. Ou seja, um fenômeno subjetivo que através da sensação e impressão 

se constrói uma opinião sobre determinado acontecimento (Percepção, 2023). 

Entretanto, a percepção ultrapassa o âmbito da subjetividade, mas a existência de 

uma inter-relação entre a pessoa com objeto ou evento no mundo (Smith, 2014). 

Segundo Smith (2014), a percepção apresenta três características inerentes, 

a capacidade e atividade cognitiva que soma para o processo de internalização e 

construção das próprias crenças, a percepção associada à experiência e a sensação 

e, por último, a constituição da percepção a partir de conceitos objetivos, tendo uma 

correlação entre o fenômeno e a nossa experiência sobre o mesmo.  

Para Matos e Jardilino (2016), é uma interpretação e organização pelos meios 

sensoriais, formulando uma consciência individual e coletiva, ou seja, “não 

percebemos o mundo diretamente porque a nossa percepção é sempre uma 

interpretação desse mundo”.  

Para Cunha (2009), a percepção não é um fenômeno singular, pois apresenta 

variabilidade a depender da frequência, quantidade, estímulos externos e hábitos 

coletivos e individuais. O autor salienta, ainda, que a percepção por ser um processo 

que estrutura conceitos e crenças e não podem estar desvinculados do âmbito 

psicológico. Dessa forma, as aquisições, os conhecimentos, as aprendizagens fazem 

com que a percepção sobre um objeto esteja em constante mudança. Sendo assim, 

a mudança de percepção segue o seguinte fluxo: 
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Figura 2 - Processo de percepção 

 

Fonte: (Cunha, 2009).  

 

Portanto, a percepção mostra-se com uma ação que percorre dois sentidos, 

o fenômeno perceptivo após estimulado, não retorna para a forma inicial e modifica a 

percepção para eventos posteriores, aguardando um novo estímulo (Cunha, 2009).  

De acordo com Ries (2004), a percepção é a interpretação através da 

individualidade, sendo detectada por canais sensoriais. Para o autor, a neutralidade 

não faz parte do processo perceptivo, mas podem apresentar traços que se 

desconectam na experiência subjetiva. Por isso, a ação de perceber está associada à 

estrutura e a dinâmica da personalidade de um sujeito.  

Para Oliveira (2006), Zanini (2021) e Costa (2022), cada sujeito interpreta o 

ambiente de acordo com suas experiências e crenças. O espaço vivenciado é refletido 

nas percepções e esse conjunto de percepções segue padrões que justificam seu 

mapeamento. Os autores evidenciam que não existe uma interpretação errônea dos 

eventos, e sim, percepções diversas.  

A partir disso, os programas de políticas de saúde têm contemplado o sujeito 

como um todo, incluindo sua subjetividade como instrumento de análise das ações da 

saúde para o direcionamento de estratégias com um olhar multidisciplinar. A autora 

destaca que, a percepção social juntamente com a ambiental cria um somatório de 

condições para o sujeito interpretar o ambiente onde está inserido, refletindo na sua 

condição de saúde (Ayach et al., 2012).  

Portanto, a ótica dos usuários permite uma melhor estruturação dos serviços 

e políticas de saúde, colaborando para a melhoria do SUS. Desse modo, medir a 
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percepção viabiliza compreender e analisar a qualidade e eficiência dos serviços de 

saúde ofertados (Moimaz et al., 2010). 
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3 METODOLOGIA  
 

Neste capítulo aborda-se a caracterização da pesquisa, seu universo e o perfil 

da amostra, além da conceituação e o caminho para a aplicação do método de coleta 

e análise dos dados. E, por fim, os cuidados éticos que foram tomados durante todo 

processo. 

 

3.1 Caracterização da pesquisa 

 
O presente estudo caracteriza-se como de natureza aplicada, visto que 

mapeou as percepções da comunidade LGBTQIAPN+ sobre os serviços públicos de 

saúde em Joinville -SC, onde foi possível identificar problemas que podem subsidiar 

soluções para a melhoria da assistência em saúde para esses sujeitos. Segundo 

Thiollent (2016), a pesquisa aplicada está em consonância com a realidade da 

população, onde busca soluções e melhorias para as demandas sociais, políticas ou 

organizacionais.  

Nessa perspectiva, a abordagem utilizada foi a qualitativa-quantitativa (quali-

quanti), pois segundo Rodrigues, Oliveira e Santos (2021), a combinação de 

instrumentos qualitativos e quantitativos permite uma investigação profunda do 

fenômeno a partir dos processos, eventos e fatos sem dissociar o contexto social da 

teoria, além de possibilitar uma quantificação das informações. Dessa forma, a 

pesquisa qualitativa permite uma observação direta e diversificada do objeto analisado 

através dos aspectos culturais, comportamentais e ambientais favorecendo a 

subjetividade para maior compreensão da realidade estudada (Poupart et al., 2008). 

Em paralelo, a pesquisa quantitativa permite a utilização de um conjunto de 

ferramentas onde se têm a análise da variabilidade das informações de um objeto de 

pesquisa, e que essas variáveis podem ser representadas por tabelas, gráficos e 

textos (Rodrigues; Oliveira; Santos, 2021). 

Portanto, a utilização do método quali-quanti proporcionou a contextualização 

dos fenômenos e a precisão das operações estatísticas. Embora sejam abordagens 

diferentes, ambas se complementam e possuem rigor científico (Rodrigues; Oliveira; 

Santos, 2021).  Em vista disso, a utilização do método quali-quanti: 

salienta que as convergências destas abordagens, oportunizam credibilidade 
aos resultados, uma vez que além de vasto embasamento teórico descritivo, 
os dados estatísticos irão validar as observações, ao mesmo tempo em que 
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fundamentará as informações adquiridas (Flick, 2004 apud Rodrigues; 
Oliveira; Santos, 2021). 

 

No que diz respeito aos objetivos, trata-se de uma pesquisa descritiva, por 

descrever as percepções da comunidade LGBTQIAPN+ sobre os serviços na rede 

pública de saúde joinvilense. Visto que, o método descritivo considera a variabilidade 

de informações por meio do detalhamento das características dos fenômenos e de 

determinados grupos sociais como idade, sexo, escolaridade, opiniões, crenças e 

comportamentos (Gil, 2002). 

Com relação aos dados quantitativos se utilizou a estatística descritiva que 

tem como objetivo a apresentação dos dados em forma de tabelas e com a distribuição 

das frequências. Segundo Guedes et al. (2005), a estatística descritiva tem como 

premissa estruturar os dados de mesma natureza para obter uma óptica fragmentada 

ou conjunta de cada variável, tal método permite o analisante fazer inferências entre 

os dados e, consequentemente, uma maior compreensão do fenômeno. 

Assim, o estudo tem como procedimento o método de pesquisa survey, onde 

ocorreu a obtenção dos dados mediante um formulário eletrônico sobre as percepções 

da população LGBTQIAPN+ dos serviços de saúde que compõem a rede do SUS no 

município de Joinville-SC. Para Freitas et al. (2000) o método survey tem o propósito 

de apontar os fenômenos, as situações e as subjetividades dos sujeitos com a 

verificação da distribuição das opiniões e sua concordância com a realidade. 

 

3.2 Ética na pesquisa 

 

O presente estudo seguiu as orientações da Resolução n.º 510 de 07 de abril 

de 2016 por se tratar de uma pesquisa que envolveu seres humanos e teve a 

necessidade de avaliação por um comitê de ética aprovado pelo parecer de número: 

6.261.288 (Anexo I), pois ocorreu a coleta de opiniões sobre as vivências  da 

comunidade LGBTQIAPN+ nos serviços de saúde e devem ter um amparo ético e 

legal para manter a privacidade e a dignidade  humana dos participantes, evitando 

futuros constrangimentos e interpretação errôneas das informações.  

Para isso, o questionário contou com TCLE conforme (Apêndice B) 

informando o respondente sobre o objetivo da pesquisa, seus direitos e a possibilidade 

de desistência em quaisquer etapas do estudo. Ademais, o resultado desta 

investigação foi abordado em uma banca de Trabalho de Conclusão de Curso aberta 
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ao público com convidados sujeitos com interesse a temática, além de utilizar as redes 

sociais para a divulgação dos resultados. Ademais, na apresentação dos resultados, 

quando necessário utilizar na íntegra os textos respondidos, foi utilizado R seguido do 

número da ondem de chegada das respostas (ex: R1, R2, R3...), garantindo, assim o 

sigilo na identificação dos participantes.  

Em suma, o estudo seguiu as orientações do OFÍCIO CIRCULAR NO 

2/2021/CONEP/SECNS/MS, no que se refere à coleta, armazenamento e sigilo dos 

dados em plataformas virtuais. 

 

3.3 Universo e Amostra da Pesquisa 

 
O universo deste estudo baseia-se nos sujeitos que fazem parte da 

comunidade LGBTQIAPN+ no município de Joinville – SC. Por não ter dados 

municipais para quantificar os indivíduos LGBTQIAPN+, o presente estudo teve como 

universo a proporção de sujeitos do estado de Santa Catarina que é de 1,7% da 

população, segundo o IBGE (2022). Assim, aplicando o percentual de 1,7% na 

população do município de Joinville que é de aproximadamente 618 mil, juntamente 

com a fórmula de Bern se estabeleceu como referência a amostra de 200 

questionários. No entanto, durante, alcançou-se 112 participantes, mesmo com vários 

esforços durante a aplicação do questionário. 

Logo, para a obtenção de amostra consistente alguns parâmetros de inclusão 

e exclusão foram utilizados para o estudo. Sendo as de inclusão:  indivíduos que se 

autodeclararam parte da comunidade LGBTQIAPN+, maiores de 18 anos, 

pertencentes a qualquer classe socioeconômica, ter acesso à internet  e que residem 

no município de Joinville-SC. E as de exclusão: sujeitos menores de 18 anos, 

participantes que declararam utilizar exclusivamente a saúde suplementar ou privada, 

participantes que recusarem em assinar o termo de consentimento livre e esclarecido, 

participantes que não residam em Joinville-SC e sujeitos que responderam ao 

questionário de maneira indevida contrariando princípios éticos e da dignidade 

humana.  

 

3.3.1 Caracterização da Amostra 

 

Para a obtenção de uma caracterização dos participantes da pesquisa e, 
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melhor atender o objetivo geral do estudo, foram adicionadas ao questionário 8 

questões quanto ao perfil sociodemográfico da comunidade LGBTQIAPN+. Dessa 

forma, a distribuição da frequência foi organizada na tabela 1. 

 

Tabela 1 - Dados sociodemográficos. 

(continua) 

Variáveis Frequência Absoluta (n) Frequência Relativa (%) 

Identidade/Expressão de Gênero     

Mulher cisgênero 51 45,54% 

Homem cisgênero 41 36,61% 

Homem trans 9 8,04% 

Não binário 3 2,68% 

Agênero 2 1,79% 

Mulher trans 2 1,79% 

Mulher bissexual 1 0,89% 

Queer/ Questionando 1 0,89% 

Travesti 1 0,89% 

Ignorado/em branco 1 0,89% 

Orientação sexual     

Homossexual  57 50,89% 

Bissexual  35 31,25% 

Pansexual  16 14,29% 

Assexual  2 1,79% 

Heterossexual  2 1,79% 

Faixa etária     

24 á 29 anos 31 27,68% 

18 à 23 anos 27 24,11% 

30 á 35 anos 13 11,61% 

41 a 45 anos 13 11,61% 

36 á 40 anos 9 8,04% 

46 a 50 anos 8 7,14% 

50 anos + 4 3,57% 
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Ignorado/em branco 7 6,25% 

Estado civil     

Solteiro (a) 68 60,71% 

Casado (a) 20 17,86% 

União estável 16 14,29% 

Separado (a)/ Divorciado (a) 5 4,46% 

Namorando 2 1,79% 

Ignorado/em branco 1 0,89% 

Escolaridade     

Graduação incompleto 45 40,18% 

Pós-graduação 24 21,43% 

Graduação completo 20 17,86% 

Ensino médio completo 16 14,29% 

Ensino médio incompleto 3 2,68% 

Ensino fundamental incompleto  3 2,68% 

Ignorado/em branco 1 0,89% 

Ocupação      

Empregado (a) do setor privado 48 42,86% 

Empregado (a) do setor público 21 18,75% 

Autônomo 20 17,86% 

Desempregado (a) 14 12,50% 

Estagiário (a) 8 7,14% 

Aposentado (a) 1 0,89% 

Renda     

De 2 a 3 salários-mínimos 49 43,75% 

De 4 a 5 salários-mínimos 24 21,43% 

Até 1 salário-mínimo 17 15,18% 

Com mais de 5 salários-mínimos 11 9,82% 

Não possui renda 10 8,93% 

Ignorado/em branco 1 0,89% 

Fonte: o autor (2024).  

 

Como podemos observar, a identidade de gênero predominante é a 

(conclusão)
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cisgeneridade de mulheres e homens, que juntas correspondem a 82,14% dos 

participantes. Com relação à orientação sexual temos a predominância da 

homossexualidade com 50,89% e bissexualidade com 31,25%. No que concerne à 

faixa etária da maioria dos participantes de 24 a 29 anos representam 27,68% e 18 a 

23 anos correspondem a 24,11%. Por fim, a predominância do estado civil é solteiro 

(a) com 60,71%, a escolaridade; graduação incompleta com 40,18%, ocupação; 

empregado (a) do setor privado com 42,86% e a renda da amostra de 2 a 3 salários-

mínimos caracterizando 43,75%. 

Os dados relacionados ao perfil sociodemográfico dos respondentes têm 

como finalidade esclarecer os aspectos da vida social e econômica desses sujeitos e 

como tais aspectos podem refletir na realidade da comunidade LGBTQIAPN+ em 

Joinville e sua relação com a saúde pública. 

 

 3.4 Procedimentos de Coleta de Dados 
      

Os procedimentos de coleta de dados realizaram o caminho metodológico 

conforme a figura 3. 

 

Figura 3 - Processo de coleta de dados: 

 

Fonte: o autor (2023). 

 

Dessa forma, o estudo percorreu as seguintes etapas: 

 

1) Revisão da Literatura: O percurso metodológico foi estruturado a partir de 

pesquisas em bases bibliográficas com objetivo de obter conhecimento teórico 

onde possibilitou a análise dos dados, por meio de artigos, livros, dissertações, 
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teses, legislações e documentos referência na temática.        

 

2) Questionário: Segundo Gil (2002) é um instrumento de coleta   que deve 

apresentar uma linguagem simples e direta para o participante ter uma 

compreensão clara do questionamento. Desse modo, o mesmo permite a 

comparação entre dados e buscar informações subjetivas em relação a um 

fenômeno, evento ou situação na sociedade. Sendo assim, para atingir o maior 

número de pessoas da comunidade LGBTQIAPN+ o questionário foi aplicado no 

formato online, sendo composto por perguntas abertas e fechadas. As etapas de 

formulação e aplicação do questionário desenvolveu-se no seguinte fluxo: 

 

● Elaboração dos questionários: O instrumento foi elaborado utilizando-se 

como referência as pesquisas de Silva et al. (2020) e Silva, Souza e Matte 

(2021) no município de Valença - RJ e no estado do Rio Grande do Sul, 

respectivamente. Onde fizeram o levantamento sobre as percepções da 

comunidade LGBTQIAPN+ que serviram na estruturação das perguntas 

que sucedeu o questionário deste estudo. Assim, o documento foi 

estruturado por 30 perguntas, sendo 24 fechadas e 6 abertas (Apêndice 1).  

● Pré-teste: Para garantir uma coleta de dados eficiente e uma facilidade na 

interpretação por parte dos participantes, o questionário passou por uma 

etapa de pré-teste com uma amostra de 10 respondentes da comunidade 

LGBTQIAPN+. Com isso, teve-se como devolutiva dos participantes a 

adição da orientação heterossexual na pergunta 5 e da opção 

desempregado na pergunta 9. De acordo com Gil (2002), o pré-teste tem o 

intuito de verificar erros e inadequação do questionário que pode gerar 

constrangimentos ou erros na interpretação pelos respondentes, garantido 

o conforto aos mesmos. 

● Sensibilização por meios virtuais para participação da pesquisa: Com 

a premissa de atingir o maior número da comunidade LGBTQIAPN+ a 

pesquisa foi conduzida por meios virtuais como: Whatsapp, Facebook, 

Instagram, E-mail e sistemas institucionais como estratégia de divulgação 

para a obtenção de uma amostra consistente. Nessa lógica, as Redes 

Sociais Virtuais - RSV colaboram para a disseminação de uma cultura 

participativa possibilitando um maior fluxo de dados entre indivíduos ao 
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nível mundial proporcionando uma transferência de conhecimentos, 

saberes e culturas. Essa nova forma de interação pode ser utilizada não 

somente como uma ferramenta de lucro no capitalismo, mas também como 

um instrumento de divulgação para obter uma maior aproximação com os 

grupos sociais de um estudo acadêmico (Costa, 2018). Segundo Costa 

(2018) as informações transmitidas pelas plataformas virtuais 

desencadeiam uma maior sensibilização do usuário devido à amenização 

dos riscos e barreiras para o sujeito, aumentando as possibilidades de 

participação na pesquisa. Nessa lógica, entende-se que: 

 

Além de abundante, as RSV possuem um fluxo de comunicação bastante 
confiável, pois este é gerado  pelo  próprio  usuário  (Cipriani,  2011),  o  que  
estimula  as  pessoas  a  valorizarem  mais  a  ideia  comum  e  a  expressar  
de  maneira  mais  enfática  as  suas  próprias  ideias, tornando-se assim um 
rico ambiente para estudos sociais (Costa, 2018). 
 

Dessa forma, as redes sociais colaboram para a captação de sujeitos que 

compartilham de semelhantes objetivos, ideias ou características por terem 

uma noção de pertencimento no âmbito virtual. Logo, com as ferramentas 

virtuais síncronas e assíncronas ocorrem a promoção de uma interação 

mútua e reativa possibilitando uma análise dos fenômenos sociais no 

ciberespaço (Mercado; Silva, 2013).  Por isso, este estudo utilizou as RSV 

como estratégia na divulgação dos questionários e coleta das respostas foi 

por intermédio da plataforma online Google Formulários. 

● Mapeamento dos grupos nas redes sociais: Nesta etapa foi realizado o 

mapeamento das instituições e redes sociais que possui uma aproximação 

com os sujeitos LGBTQIAPN+ para difundir entre membros o estudo. 

Desse modo, foram contatados: via Whatsapp, 23 contas (grupos e 

pessoas), pelo Facebook, 2 grupos que somam 1.062 membros; Instagram, 

26 contas e 1 grupo por E-mail. Além disso, houve a divulgação da pesquisa 

pela plataforma Sigaa e redes sociais do IFSC campus Joinville.  

● Aplicação do questionário: Após a realização do pré-teste e a realização 

das correções, o questionário foi amplamente divulgado com o link da 

plataforma do Google Formulários por meios virtuais. Logo, foi criado um 

post (Apêndice C) para dar identidade visual à pesquisa e facilitar o 

compartilhamento do estudo na ferramenta de publicação do Instagram e 
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Facebook. Paralelamente, a utilização do questionário online proporciona 

uma facilidade no preenchimento das respostas e maior aceitabilidade por 

se encontrar em ambientes virtuais utilizados por grande parte da 

sociedade moderna, facilitando a tabulação e o processamento dos dados 

e um menor custo de aplicação (Guedes; Guedes, 2007). Dessa forma, a 

amostra contabilizou 112 respondentes, ou seja, pessoas que concluíram 

e enviaram o questionário e estiveram de acordo com os parâmetros 

estabelecidos. Logo, 10 respostas foram obtidas na etapa de pré-teste da 

pesquisa e 102 respostas após as adequações a partir da devolutiva dos 

respondentes. 

       

3.5 Análise de dados 

 
Após a coleta dos dados, os mesmos passaram por um pré-análise para 

organizar e estruturar as informações e facilitar o processo por meio de tabelas, 

gráficos e imagens. Desse modo, os dados qualitativos obtidos para o estudo foram 

apreciados através do método de Bardin (1977), visando uma melhor interpretação 

das informações para responder à problemática deste estudo. 

Segundo Bardin (1977) o procedimento é um "conjunto de técnicas de análise 

das comunicações” onde se apresenta uma diversificação de ferramentas 

metodológicas com objetivo de averiguar diferentes aspectos de um estudo e 

sistematizar o método juntamente com os dados. Assim sendo, a metodologia é 

entendida como: 

 

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações, que visa obter, por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitem as inferências 
de conhecimentos relativos de condições de produção/recepção (variáveis 
inferidas) destas mensagens (Bardin, 2004, p. 41). 

  

A trilha metodológica percorrida está descrita na conforme figura 4. 
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Figura 4 - Processo de análise de dados: 

 

Fonte: o autor (2023). 

 

1- Pré-análise: Tem como intuito verificar e organizar os dados para a 

estruturação das ideias iniciais de maneira que examine a implantação de 

outros procedimentos ou objetivos. Nesta fase, será constituída por 3 etapas, 

sendo elas:  

● Leitura flutuante: Utilizar da literatura para desenvolver as primeiras 

orientações e ideais, adentrando em teorias e conceitos que serão 

relevantes para o estudo (Sousa; Santos, 2020). 

● Reformulação dos objetivos: A partir da pré-análise verificou-se a 

necessidade de reformular ou adicionar objetivos para melhor responder à 

pergunta norteadora deste estudo (Sousa; Santos, 2020). 

● Formulação de indicadores: Estruturar indicadores a partir de uma 

análise sistemática e quantitativa dos dados para se verificar a frequência 

das respostas e auxiliar na interpretação dos fenômenos (Sousa; Santos, 

2020). 

 

2- Exploração do material: Ocorreu a categorização e a codificação dos 

dados do estudo orientados pelo referencial teórico com a analogia entre a 

técnica e a teoria e, ainda, com a realização do desmembramento e 

reagrupamento dos dados criando-se unidades de registros (Bardin,1997).  

 

3- Tratamento dos resultados: Nesta etapa será realizada a interpretação dos 

dados com a formulação das operações estatísticas, inclusão dos quadros, 

figuras, gráficos e confrontação de dados a partir de uma análise reflexiva e 
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crítica (Bardin,1997). 

 

Neste estudo, para as perguntas do tipo Likert utilizou-se a mesma 

metodologia para mensurar os dados quantitativos, cada resposta foi pontuada com 

um número inteiro de 1 a 5 conforme a figura 5. Nesse encaminhamento, A     guiar, 

Correia e Campos (2011) conceituam o método como:  

 

[...] são uma das escalas de autorrelato mais difundidas, consistindo em uma 
série de perguntas formuladas sobre o pesquisado, onde os respondentes 
escolhem uma dentre várias opções, normalmente cinco, sendo elas 
nomeadas como: Concordo muito, Concordo, Neutro/indiferente, discordo e 
Discordo muito.  

 

Segundo Feijó, Vicente e Petri (2020), o método permite uma variabilidade de 

respostas para uma mesma pergunta, ultrapassando o campo do ‘sim’ ou ‘não’, dando 

ao respondente a opção de transitar entre ‘concordar' ou ‘discordar’ da afirmação, ou 

seja, o grau de intensidade.  

 

Figura 5 - Escala Likert 

 

Fonte:  o autor (2024). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

O presente capítulo foi dividido em 2 títulos para melhor organização da 

apresentação dos resultados e discussões. Sendo estes: A relação da comunidade 

LGBTQIAPN+ com o SUS em Joinville com o subtítulo a comunidade LGBTQIAPN+ e 

o controle social em Joinville e sugestões da comunidade LGBTQIAPN+ para 

qualificar os serviços do SUS em Joinville.  

 

2.1 A Relação da Comunidade LGBTQIAPN+ com o SUS em Joinville 

 

Um dos objetivos deste estudo é compreender como se dá a relação da 

comunidade LGBTQIAPN+ com os serviços de saúde ofertados pelo SUS em 

Joinville. Para tanto, durante a aplicação do questionário, os participantes da pesquisa 

foram indagados a respeito. Inicialmente os participantes do estudo foram 

questionados se, na sua percepção, o SUS era importante para a sociedade brasileira 

onde 111 contribuíram para esta pergunta, e verificou-se que 96,4% (107) dos 

respondentes consideram que é muito importante o SUS para a sociedade, enquanto 

os outros 3,6% (4) consideram importante. De acordo com a escala Likert a pontuação 

obtida nesta questão foi de 4,96. Podemos considerar tal resultado com uma 

importância forte.  

Os resultados desta questão levam ao entendimento que os respondentes do 

questionário têm a compreensão da importância do SUS para a sociedade brasileira. 

Nesse contexto, para Barboza, Rêgo e Barros (2020) o SUS é a representação do 

direito à saúde no Brasil, reconhecer e defender sua existência é fundamental para o 

processo de aperfeiçoamento devido à constante transformação social e cultural no 

cenário brasileiro. Nesta mesma linha, o Conselho Nacional de Saúde enfatiza que o 

SUS “representa uma conquista da sociedade brasileira porque promove a justiça 

social, com atendimento a todos os indivíduos”. Considerando, ainda, que é “o maior 

sistema público de saúde do mundo, atendendo a cerca de 190 milhões de pessoas, 

sendo que 80% delas dependem exclusivamente do sistema para tratar da saúde” 

(Brasil, 2024, s.n). 

Na sequência os participantes do estudo foram questionados se, tinham 

conhecimento sobre seus direitos em relação aos serviços de saúde e se obteve o 

resultado a seguir: 112 responderam esta questão, sendo que 45 afirmaram que é 
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geralmente verdade o seu conhecimento sobre os serviços prestados pelo SUS, 32   

dizem que é sempre verdade, 29 apontaram que as vezes é verdadeiro, 4 alegaram 

como geralmente verdade e 1 constatou como quase sempre falso, conforme gráfico 

1. Aplicando a escala de Likert se obtém o valor de 3,93 para essa questão, 

considerando como uma verdade moderada.  

 

Gráfico 1 - Conhecimento dos direitos e acesso aos serviços 

 

 Fonte: o autor (2024) 

 
 

    Neste sentido, observa-se que boa parte dos respondentes tem algum 

conhecimento sobre os serviços que compõem a rede do Sistema Único de Saúde. 

No entanto, ainda é necessário enfatizar que parte desta comunidade tem 

conhecimento parcial ou nenhum conhecimento. É certo que, mesmo com a garantia 

legal do acesso à saúde e a popularização do SUS, grupos vulneráveis da população 

brasileira ainda vivem à margem do sistema em decorrência da falta de informação, 

ou seja, “existem parcelas da população que demandam atenção especial no que diz 

respeito ao atendimento em serviços de saúde, por várias questões culturais e 

sociais”, como no caso da comunidade LGBTQIAPN+ (Lima et al., 2019, p.2). 

Complementando a questão anterior, os sujeitos da pesquisa foram 

questionados se já utilizaram ou utilizam os serviços do SUS no município de 

Joinville/SC. Para esta questão 110 respostas foram recebidas e os resultados foram 

os seguintes: 42 afirma que utilizam muito frequentemente, 24 frequentemente, 33 
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ocasionalmente, 10 raramente e 1 nunca, como apresenta-se no gráfico 2. Adotando 

o método Likert obtemos o valor de 3,86 nesse questionamento, que corresponde a 

uma frequência moderada.  

 

Gráfico 2 - Utilização dos serviços públicos de saúde em Joinville -SC. 

 
 Fonte: o autor (2024). 
 
 

De acordo com o gráfico 2, os respondentes utilizam, em sua maioria, 

frequentemente os serviços de saúde em Joinville. No entanto, nota-se que apenas 

um participante que afirma nunca ter utilizado. Neste caso, pode estar relacionado ao 

desconhecimento da abrangência do SUS e dos serviços que o compõem, já que ao 

tomar uma vacina (prevenção) ou frequentar um restaurante (vigilância sanitária) nos 

faz usuários do sistema. Isto se deve ao fato de que o SUS está embasado no princípio 

da integralidade, ou seja, precisa atender todas as demandas de saúde, das mais 

simples às mais complexas, exigindo, assim, uma “organização dos serviços de saúde 

baseado no acesso universal, na equidade, na eficácia e no atendimento humanizado” 

(Fontoura, Mayer, 2006, p.535, 2006). 

      Aos que sinalizaram frequentar raramente, ocasionalmente ou nunca, os serviços 

de saúde do SUS em Joinville totalizaram 44 respostas. No entanto, apenas 10 

citaram o motivo: ter plano de saúde (n=5), demora no atendimento e filas longas (n=4) 

e a ausência de profissionais ou de acesso a procedimentos (n=1). 

É certo que, diante da dimensão do SUS, existem desafios que precisam ser 

superados e que impactam diretamente no acesso ao atendimento. Entre eles a 

demora e as filas geralmente são as mais destacadas. Segundo Mendes (2012, p. 
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304): 

 
                                       As filas são manifestações fenomênicas de uma descoordenação da atenção 

à saúde que refletem um desequilíbrio entre a demanda e a oferta dos 
serviços de saúde e problemas na logística. Essas filas, comumente, 
registram-se em listas de espera. Os problemas delas manifestam-se nos 
campos da oferta, da demanda e da logística. No SUS, há uma tendência a 
sobrevalorizar os problemas no lado da oferta e a subvalorizar os problemas 
dos lados da demanda e da logística. As filas da saúde, quando 
imprescindíveis, devem ser geridas por listas de espera, o que envolve um 
sistema gerencial transparente e organizado por riscos. 

 
 

Estas listas, por vezes, geram longas esperas o que pode agravar o quadro 

de saúde dos usuários e apresentar uma descrença no sistema. A ausência de 

profissionais, pode agravar ainda mais esta situação. Segundo Mendes (2019, p. 114), 

o acesso oportuno aos serviços críticos “parece ser, na opinião das pessoas usuárias, 

o grande gargalo do SUS e, por essa razão, deve constituir uma alta prioridade 

estratégica para a consolidação de nosso sistema público de atenção à saúde”.  

Entre os serviços do SUS mais utilizados, os sujeitos dessa pesquisa 

apontaram as Unidades Básicas com a frequência de 93 citações, as Unidades de 

Pronto Atendimento (UPA) com 79, os hospitais com 37, o Centro de Apoio 

Psicossocial com 13, os Centros de Testagem e Aconselhamento 2 e, por fim, a 

Vigilância Epidemiológica com uma resposta. É importante destacar que, para esta 

pergunta houve 109 respostas, no entanto, poderiam ser citadas quantos serviços 

quisessem, conforme quadro 3. 

 

Quadro 3 - Serviços mais utilizados pela comunidade LGBTQIAPN+ em 

Joinville-SC 

(continua) 

Estabelecimento Frequência 

Unidade Básica de Saúde (UBS) 93 

Unidade de Pronto Atendimento (UPA) 79 

Hospital 37 

Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) 13 
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Centro de Testagem e Aconselhamento (CTA) 2 

Vigilância epidemiológica  1 

Fonte: o autor (2024). 
 
 

É relevante destacar que, no quadro 03, foram apontados serviços de todos 

os níveis de complexidade. No caso da Atenção Primária, as UBSs são a porta de 

entrada e oferecem uma série de serviços como, por exemplo: o acolhimento com 

classificação de risco, as consultas de enfermagem, médicas e de saúde bucal, 

distribuição e administração de medicamentos, vacinas, curativos, visitas 

domiciliares, atividade em grupo nas escolas, educação em saúde, entre outras (Rio 

Grande do Sul, 2024, s.n). Assim, no território joinvilense possui 54 Unidades Básicas 

de Saúde da Família que são a porta de entrada do sistema no município (Brasil, 2024).  

Já na média complexidade foram citados as UPAS, que “é um dos 

componentes da Política Nacional de Atenção às Urgências do Ministério da Saúde, 

e integra a rede de serviços pré-hospitalares fixos para o atendimento às urgências e 

os CAPS que compõem a rede de saúde mental (Brasil, 2024, s.n). No município de 

Joinville, a rede de urgência e emergência estão distribuídas entre as Unidade de 

Pronto Atendimentos UPA Leste localizado no bairro Aventureiro, UPA Sul com 

atuação no bairro João Costa e PA Norte que está inserido no bairro Costa e Silva 

oferecendo serviços nas especialidades de clínica médica, cirurgia geral, odontologia 

e pediatria (Brasil, 2021).  

     Os Centros de Testagem e Aconselhamento – CTA devem ser 

compreendidos “como serviços de prevenção das DST/aids, tendo suas ações 

dirigidas e adequadas às necessidades da população onde atuam” (Brasil, 1999, p. 

10). Em Joinville se apresenta somente 1 unidade destinada a realização de testes 

hepatite B, hepatite C, HIV ou sífilis que fica na região central, porém os serviços 

também são ofertados nas UBSF (Brasil, 2024)  

A vigilância epidemiológica, de acordo com a Lei 8080/90, é definida como um 

conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de 

qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou 

coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle 

das doenças ou agravos (Brasil, 1990). No município de Joinville tal serviço é realizado 

(conclusão)



 
 

57 

 

 

na unidade da Secretaria da Saúde. Quem possui como atividades coletar, consolidar, 

analisar e divulgar dados sobre eventos de saúde para planejar e implementar 

medidas de saúde pública. Com o objetivo de prevenir e controlar riscos, agravos e 

doenças, promover a saúde, e realizar estudos e ações relacionadas à saúde no 

ambiente de trabalho (Brasil, 2024).  

Na alta complexidade, foram citados os hospitais como os mais utilizados. 

Para o SUS, os hospitais, de acordo com a Portaria 3.390 de 2013 em seu art. 3, “são 

instituições complexas, com densidade tecnológica específica, de caráter 

multiprofissional e interdisciplinar, responsável pela assistência aos usuários com 

condições agudas ou crônicas, que apresentem potencial de instabilização e de 

complicações de seu estado de saúde” (Brasil, 2013). 

Em relação a alta complexidade, a rede de saúde joinvilense conta com 5 

hospitais públicos, sendo o  Hospital Municipal São José referência na Região do 

Planalto Norte-Nordeste com a gestão realizada pela Secretaria de Saúde, o Hospital 

Regional Hans Dieter Schmidt que presta atendimento ambulatorial, especialidades 

clínicas e cirúrgicas gerido pelo estado de Santa Catarina, além disso, a  Maternidade 

Darcy Vargas referência em neonatologia e obstetrícia, e o Hospital Infantil Dr. Jeser 

Amarante Faria que têm como especialidade a pediatria, ambas instituições 

administradas pelo poder estadual (Brasil, 2021). 

A articulação entre esses serviços é essencial para garantir o acesso e a 

satisfação dos usuários. Em se tratando de satisfação, os sujeitos da pesquisa, 

quando avaliam os serviços de saúde de Joinville afirmam que: Frequentemente estão 

satisfeitos (n=44), ocasionalmente estão satisfeitos (n=43), muito frequentemente 

(n=10), raramente (n=8) e, nunca há satisfação (n=4), como se vê no gráfico 3, 

totalizando 109 respostas. Utilizando a escala Likert se obtém o valor de 3,43 para o 

questionamento, assim consideramos tal resultado com uma satisfação moderada. 
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Gráfico 3 - Nível de satisfação sobre os serviços públicos de saúde em 

Joinville -SC. 

 

Fonte: o autor (2024). 
 
 

Sendo assim, se pode afirmar que segundo os participantes da pesquisa 

existe uma boa avaliação no que diz respeito aos serviços prestados pelo SUS em 

Joinville/SC. No entanto, 8 dizem que raramente e 4 nunca existe satisfação quando 

atendidos pelo sistema. Conforme Guedes e Garcia (2001, p. 45), ao pesquisarem 

satisfação do usuário do serviço e “verificaram que as respostas dos usuários acerca 

de seu nível de satisfação quanto ao atendimento nos serviços do SUS apresentaram 

um direcionamento para respostas positivas”, isto porque existe “um receio de que as 

respostas desfavoráveis possam resultar em algum tipo de sanção no atendimento”. 

Por outro lado, quando quem questiona não é um profissional da saúde ou outro 

representante institucional, como no caso da presente pesquisa, “pode acontecer o 

oposto e ocorrer uma tendência para os pacientes relatarem mais respostas 

negativas”. No caso deste estudo, tal fato não se sucedeu, pois mesmo sem ser um 

servido público do SUS questionando, o resultado foi positivo. 

 

 
2.1.1 O SUS em Joinville e a Inclusão da Comunidade LGBTQIAPN+ 
 

 

No que tange às barreiras de atendimento no SUS em Joinville, 78 afirmam 

que nunca encontraram nenhuma dificuldade, 20 que raramente encontram, 6 
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ocasionalmente, 4 muito frequente e, apenas 1 diz que frequentemente encontra 

desafios para acessar os serviços, contabilizando 109 respostas como pode ser visto 

no gráfico 4. Os resultados apresentados nesta questão sobre as dificuldades em 

Joinville podem ser vistos como positivos, pois a partir do método Likert a valor fica 

em 1,42 sendo um considerado uma frequência (nunca) forte.  

 

Gráfico 4 - Frequência das dificuldades de atendimento no SUS em Joinville- 

SC. 

 
Fonte: o autor (2024). 

 

Apesar dos resultados satisfatórios, ainda há registros significativos de 

barreiras ao acesso da comunidade LGBTQIAPN+ no SUS em todo o Brasil. Para 

Santana et al. (2020), as principais razões que levam a construção de barreiras ao 

acesso são: a invisibilidade das especificidades em saúde; as políticas públicas 

específicas; a desinformação e o despreparo profissional; a vulnerabilidade na fase 

adolescente; as dificuldades no diagnóstico de infecções sexualmente transmissíveis 

e as experiências negativas vivenciadas. 

Em sequência, os participantes foram questionados sobre a existência de 

ações discriminatórias nos serviços do SUS em Joinville. Neste caso, as respostas 

foram as seguintes: 80 participantes pontuaram que nunca sofreram qualquer ato 

discriminatório, 16 responderam tais ações ocorrem raramente, 9 disseram que 

acontecem frequentemente e 1 evidenciou como muito frequente, com um total de 111 

respostas. Dessa forma, a medição de Likert para esse questionamento foi de 1,48 
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validando as informações do gráfico 4. Diante disso, percebe-se a partir do gráfico 5, 

que a maioria dos sujeitos deste estudo, não sofreram ações discriminatórias, no 

entanto há de se considerar que ainda são significativos os registros de sofrimento 

com estas ações em Joinville. 

 

Gráfico 5 - Ação discriminatória nos serviços do SUS em Joinville. 

 

Fonte: o autor (2024). 
 
 

Para Oliveira et al. (2023, p.3920) já se sabe que “as ações discriminatórias 

nos serviços de saúde impedem que os usuários retornem e tenham confiança no 

acolhimento da Atenção Primaria a Saúde - APS, levando-os a não desfrutarem da 

longitudinalidade do cuidado ofertado pelas UBS”, assim como também nos demais 

serviços do sistema. 

Em continuidade, os participantes foram questionados sobre a importância da 

capacitação profissional para atuar junto à comunidade LGBTQIAPN+. Assim, os 

resultados dessa questão contabilizam 111 respostas, sendo que 80 conceituaram 

como muito importante, 22 pontuaram como importante, 7 como razoavelmente 

importante e 2 como sem importância, conforme gráfico 6. De acordo com a escala 

Likert se apresenta uma pontuação de 4,60 para tal questionamento, a partir do 

método, a maioria dos participantes da pesquisa entendem que a capacitação das 

equipes de saúde possui uma importância moderada para garantir a inclusão da 

comunidade LGBTQIAPN+ no SUS. 
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Gráfico 6 - Capacitação para atuar com a comunidade LGBTQIAPN+. 

 

Fonte: o autor (2024). 

 

Neste mesmo encaminhamento, o estudo de Costa-val (2022) também alerta 

para a relevância da capacitação e aponta os principais fatores que podem interferir 

na assistência à saúde destinada à esta comunidade, pois mesmo que os profissionais 

possuam certo conhecimento sobre a comunidade LGBTQIAPN+, não existe uma 

mobilização para a construção de uma linha de cuidado efetiva para o atendimento 

dos mesmos. Além disso, a dinâmica preconceituosa se dá a partir da naturalização 

e omissão desses acontecimentos, com tal entendimento, o âmbito da saúde torna-se 

um espaço de ruptura dessa dialética discriminatória com a promoção de uma rede 

de atenção à saúde que possa incluir grupos mais marginalizados. 

Na pesquisa de Guimarães (2019), os médicos e enfermeiros entrevistados 

apontaram as principais dificuldades no processo de capacitação para o acolhimento 

da comunidade LGBTQIAPN+, ou seja, a falta de sensibilidade para o tema, o 

preconceito, a falta de tolerância, os valores pessoais e a falta de treinamento. Na 

investigação observa-se como os conceitos morais e religiosos podem interferir no 

processo de cuidado da comunidade LGBTQIAPN+. 

Quando questionados a partir de uma pergunta aberta quais as percepções 

que possuem do SUS em Joinville, coletou-se 95 respostas onde alguns fatores 

emergiram: violação dos direitos, deficiências de financiamento, precariedade da 

atenção primária, necessidade de humanização nos serviços, necessidade de 
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qualificar os serviços de alta e média complexidade, deficiência de recursos humanos, 

sobrecarga dos serviços, demora no atendimento e deficiências na gestão.  

No que concerne à violação dos direitos houve referências em situações 

como: transfobia, quebra do sigilo profissional, a não utilização do nome social, não 

respeito à identidade de gênero e a interferência de valores religiosos na abordagem 

durante os atendimentos.  

A violação dos direitos pode ser entendida como um desrespeito ao que “está 

previsto no Sistema Internacional de Proteção aos Direitos Humanos, dizemos que 

houve violação de Direitos Humanos. Tais violações podem ser realizadas por 

agentes do Estado ou por civis, pessoas físicas” (Instituto Aurora, 2023, s.n).  Neste 

sentido, os participantes deste estudo sinalizaram o seguinte: 

 

“Já sofri transfobia, com denúncia enviada ao COREN“ (R3) 
 
“O atendimento é inadequado. Certa vez, uma das atendentes revelou minha 
sorologia durante o atendimento para outras pessoas que aguardavam na 

sala de espera.” (R88) 
 

"Tive algumas dificuldades referentes ao nome social e à troca do nome de 
registro que geraram desde inconveniências até desencontros, todos 
provenientes da dificuldade de integração técnica dos sistemas de 

informações, porém elas poderiam levar a problemas mais sérios.” (R112) 
 

“uma médica do postinho de saúde, refutou minha identidade de gênero e foi 
invasiva ao se questionar se eu gostaria de realizar a mastectomia 
masculinizadora, afirmei e ela se meteu na minha escolha, dizendo que eu 
deveria pensar pois não tem mais volta a mesma quando fui grosseiro, disse 

que era apenas preocupação pois eu poderia me arrepender.”   (R1) 
 

“Eu como mulher gostaria de fazer o exame preventivo e a médica não quis 
por conta de eu não ter relações com homem. Além de ist’s [SIC] o exame 
também identifica câncer, por isso qualquer mulher independente de 

orientação sexual deve fazer” (R95) 
 
 

“Apenas com olhares estranhos e falas nao diretas para mim referente a 

religiao "estao acabando com a família brasileira e coisas do tipo” (R65) 
 
 

Com relação a R1 e R3 é importante salientar que transfobia, de acordo com 

Brasil (2024, s.n) é o “preconceito e a discriminação em razão da identidade de 

gênero, contra travestis e transexuais. Uma pessoa transexual possui uma identidade 

de gênero diferente do seu sexo biológico”. Neste caso, é necessário a compreensão 

por parte da sociedade e, em especial, dos profissionais de saúde para que a 
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abordagem seja acolhedora e humanizada. 

Já no que diz respeito à demanda apresentada por R88 é importante lembrar 

que, de acordo com a Lei 14.289 de 2022 os serviços de saúde sejam eles públicos 

ou privados têm a obrigação de manter o sigilo no que diz a respeito das informações 

do histórico clínico do paciente. Nessa percepção, tal diligência recai sobre os 

profissionais que prestam o cuidado e a instituição que ampara os mesmos. Neste 

caso, os serviços de saúde, públicos ou privados, e as operadoras de planos privados 

de saúde “estão obrigadas a proteger as informações relativas a essas pessoas. A 

obrigatoriedade recai sobre todos os profissionais de saúde e aos trabalhadores da 

área” (São Paulo, 2022, s.n).   

Em relação a utilização do nome social, apresentada pela respondente R112, 

a utilização do mesmo é “em especial para pessoas transgênero e transexuais, que 

não se identificam com as características do sexo atribuído no nascimento”. Tal direito 

é reconhecido pela Portaria Nº 1.820 em 2009 do Ministério da Saúde, além de ser 

reafirmada pela PNSI-LGBT em 2011. Nesse raciocínio, as equipes multiprofissionais 

de saúde têm a obrigatoriedade de registrar e tratar o sujeito pelo nome e pronome 

seja feminino, masculino ou neutro que o mesmo escolher (São Paulo, 2023).  

Na resposta do participante identificado como R95 é essencial reforçar que as 

mulheres que se identificam como lésbicas e bissexuais “devem realizar exame de 

prevenção de câncer de colo uterino, o Papanicolau, seguindo as mesmas orientações 

para mulheres com relações heteroafetivas “. Isto pode ser visto, inclusive, nas 

diretrizes do Instituto Nacional do Câncer (INCA) que diz que “o primeiro exame de 

Papanicolau deve ser coletado a partir dos 25 anos de idade. Se o exame for negativo, 

pode ser colhido a cada 3 anos (Embiruçu, 2024, s.n).  

Para Silva e Romeu (2021) entre as principais barreiras de acesso estão o 

modelo de atenção a saúde que é estruturado a partir uma cultura heteronormativa, a 

não exposição da orientação sexual pelo medo da discriminação e preconceito, a 

ausência de confidencialidade e falta de capacitação profissional. Diante disso, as 

mulheres lésbicas possuem aderência menor na realização de exames ginecológicos 

como na pesquisa de Rodrigues e Falcão (2021) e discriminações na atenção 

perinatal como na pesquisa de Silva (2021).  

 Com relação a interferência religiosa na abordagem profissional, indicada por 

R65, a literatura aponta que historicamente este é um tema muito abordado, tanto pelo 

lado positivo quanto pelo negativo. Entre os aspectos favoráveis estão presentes os 
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efeitos benéficos para pessoas que estão em recuperação de doenças físicas e 

mentais, “inclusive a psicologia aborda questões especiais em detrimento as 

correlações positivas entre convicção religiosa e prática, saúde mental, física e 

longevidade”.  Por outro lado, também há referências prejudiciais aos atendimentos 

nos serviços de saúde como, por exemplo, “o fanatismo, asceticismo, mortificações 

e tradicionalismo opressivo” (Alves, 2010, s.n). Neste caso, é necessário compreender 

que a intervenção profissional deve respeitar os indivíduos e suas crenças e, 

principalmente, sem julgamentos de valores a partir de suas convicções religiosas. 

Por conseguinte, a comunidade foi questionada sobre o conhecimento em 

relação a Política Nacional de Saúde Integral (LGBT). O número de respostas obtidas 

contabilizara 111, tal montante é formado por 31 que responderam como às vezes é 

verdadeiro, 25 geralmente verdade, 24 pontuaram como quase sempre falso, 21 como 

sempre verdade e 10 geralmente falso, como se vê no gráfico 7. Com a aplicação da 

escala Likert temos como resultado 3,30 nesta questão, assim, o consideramos como 

uma verdade moderada. 

 

Gráfico 7 - Conhecimento sobre a Política Nacional de Saúde Integral (LGBT). 

 

Fonte: o autor (2024). 

 
Em se tratando da Política Nacional de Saúde Integral (LGBT), há de se 

reconhecer que existe uma boa aproximação dos sujeitos deste estudo com a 

temática. Alinhado a esta questão, Nogueira e Aragão (2019, p. 467) fizeram este 
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mesmo questionamento para os profissionais de saúde e verificaram que os mesmos 

relatam que nos seus cotidianos de atuação possuem pouco tempo para conhecer as 

políticas existentes para este público para produzir novos modos de cuidado.  

“Percebe-se que a rotina e os plantões cansativos engessam esses trabalhadores e 

que o processo de formação na saúde deixa a desejar quando não se preocupa em 

promover sensibilidade e senso de corresponsabilização ao longo da graduação”. 

Esta situação remete a uma séria preocupação, pois são os profissionais os maiores 

responsáveis pela multiplicação do conteúdo da referida política. 

Em sequência, os participantes foram questionados sobre a importância da 

Política Nacional de Saúde Integral como ferramenta de inclusão no SUS. A respostas 

para essa indagação totalizaram 103, aplicando a escala Likert temos o valor de 4,64. 

Tais informações estão distribuídas em 82 que responderam como sempre verdade, 

11 caracterizam como geralmente verdade, 5 que pontuaram como às vezes 

verdadeiro, 4 como geralmente falso, por fim, 1 que argumentou como quase sempre 

falso, de acordo com gráfico 8. Na mesma questão, se apresentou respostas que se 

desnortearam da escala de Likert, sendo 4 participantes pontuaram que não tinham 

conhecimento sobre a temática e 1 respondente que não tinha uma opinião sobre o 

assunto.  

 

Gráfico 8 - Importância da Política Nacional de Saúde Integral (LGBT). 

 
  Fonte: o autor (2024). 
 

É notório que os respondentes deste estudo têm noção da relevância da 

PNSI-LGBT em sua maioria.  Neste enquadramento, a criação da Política Nacional de 
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Saúde Integral (LGBT) permitiu a ampliação do conceito de equidade, um dos 

princípios norteadores do SUS. Além disso, a política transfigurou um olhar mais 

humanizado para os direitos dessa população, observando suas necessidades sociais 

e econômicas com a definição de estratégias com objetivo de combater a 

discriminação e o preconceito contra a comunidade nos serviços públicos de saúde 

(Sena; Souto, 2017).  

A partir disso, constata-se que a campanha da PNSI-LGBT permitiu 

ressignificar o olhar em relação à comunidade LGBTQIAPN+ com a quebra de 

estereótipos construídos culturalmente. Dessa forma, possibilitou que a equipe 

multiprofissional da RAS criasse uma visão de cuidado para esse público 

considerando suas vulnerabilidades no histórico clínico (Sena; Souto, 2017).  

No entanto, o desconhecimento sobre a existência da política e suas diretrizes 

ainda configura uma barreira na garantia do cuidado integral à comunidade 

LGBTQIAPN+. Percebe-se tal fenômeno na investigação de Santos et al (2021) onde 

a autora relata ser perceptível a ausência de saber dos entrevistados LGBTQIAPN+ 

em relação a PNSI-LGBT. Tal ocorrência perpassa os usuários, como mostra-se na 

pesquisa realizada em 2023 no município de Resende-RJ onde a PNSI-LGBT nunca 

foi transmitida para equipe de saúde mental desde a realização das entrevistas, visto 

que a política teve sua publicação em 2011 (Costa; Hennington, 2023).  

Posto isso, a criação da política proporcionou avanços significativos para o 

direito à saúde da comunidade LGBTQIAPN+, porém ainda é visível uma lacuna entre 

o conhecimento e a aplicabilidade da PNSI-LGBT nos espaços do SUS. Para isso, se 

faz necessário um olhar minucioso na implementação e da efetivação PNSI-LGBT na 

RAS, além de maximizar o conhecimento sobre a mesma nos cursos de saúde do 

ensino superior e nos âmbitos do SUS (Santos et al, 2021).  

As percepções apresentadas pelos sujeitos deste estudo levam a questões 

relevantes para a inclusão efetiva da Comunidade LGBTQIAPN+ nos serviços públicos 

de saúde do município de Joinville e requerem uma atenção dos gestores e das 

equipes de saúde. Neste sentido, a efetivação da PNSI-LGBT perpassa o 

comprometimento de todos: sociedade e estado. 

 

2.1.2 A Comunidade LGBTQIAPN+ e o controle social em Joinville 

 
Neste tópico trata-se sobre a relação da comunidade LGBTQIAPN+ com os 
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mecanismos de controle social presentes no SUS. Para realizar o levantamento os 

respondentes foram questionados sobre a participação nos espaços de controle 

social, quais espaços são frequentados pelos mesmos e as suas percepções sobre a 

importância da participação social para o SUS.  

Diante disso, os participantes foram interrogados sobre a participação nos 

espaços de controle social do SUS em Joinville, a pergunta contabilizou 109 

respostas, onde 58 pontuaram como quase sempre falso, 19 assinalaram como às 

vezes verdadeiro, 17 respondentes como geralmente falso, 8 caracterizam como 

geralmente verdade e 7 como sempre verdade, de acordo com gráfico 9. Nessa 

análise, a pontuação na escala Likert foi de 1,98 considerando com uma frequência 

(nunca) forte, pode ser visto que uma participação social efetiva para a comunidade 

LGBTQIAPN+ ainda está longe da realidade da saúde pública de Joinville. 

 

Gráfico 9 - Participação da comunidade LGBTQIAPN+ nos espaços de 

controle social. 

  
Fonte: o autor (2024). 

  

             Neste sentido, é fundamental que as organizações LGBTQIAPN+ atuem nos 

mais diversos espaços de participação social, inclusive na saúde e, assim, garantirem 

sua “sustentabilidade e, principalmente, a qualificação dos/das militantes para 

intervirem efetivamente nos espaços de controle social (...) e para garantir a 

implementação, a manutenção e o fortalecimento das políticas públicas afirmativas 

nesta área” (Reis, 2012, p.12).  Reis (2012, p.75), afirma, ainda, que:  
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Os espaços institucionalizados devem ser ocupados por representantes da 
população LGBT, de forma a exercer-se o controle social no SUS. Essa 
dinâmica se dá pelo contato com gestores dos níveis municipais, estaduais e 
federais para a propositura de políticas novas e acompanhamento da 
implementação das existentes. 

 

Entre os mecanismos de participação popular, os mais reconhecidos pela 

Comunidade LGBTQIAPN+ de Joinville estão o Conselho Municipal de Saúde, os 

Conselhos Locais de Saúde e as Conferências de Saúde, sendo que os dois primeiros 

tiveram 15 referências e a última 14, dos 33 respondentes (sendo que poderiam optar 

por mais de uma resposta). Foram citados também as audiências públicas (3 vezes) 

e palestras (1 resposta), sendo que a resposta poderia ser de múltiplas opções, 

conforme quadro 4. No entanto, há de se considerar que 77 participantes não citaram 

nenhum espaço de controle social. 

 

Quadro 4 - Espaços de controle social utilizados pela comunidade 

LGBTQIAPN+. 

Espaço de controle social Frequência 

Conselho Municipal de Saúde 15 

Conselho Local de Saúde 15 

Conferências de Saúde 14 

Audiências públicas 3 

Palestras 1 

Fonte: o autor (2024). 
 
 

Em estudo realizado por Gomes et al. (2018, p.29-30) com gestores da saúde 

no município de Cuité (PB), quando indagados sobre a participação da Comunidade 

LGBT nos mecanismos de controle social obteve-se o seguinte resultado: o CMS foi 

o único espaço em que foi relatada a participação de representação LGBT, e, mesmo 

assim, “muitas divergências foram encontradas nos discursos acerca dessa 

representação – alguns se referindo à participação atual, outros (predominantes) ao 

tempo passado”. Isto reforça que a presença da referida comunidade como ator social 

no SUS é bastante frágil, não somente em Joinville. 

  Em questão aberta, 72 participantes responderam ainda sobre este tema, 
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onde todas as percepções reconhecem a relevância da participação popular e o 

controle social no SUS de Joinville. Estas respostas conduziram para algumas 

categorias: o controle social como ferramenta democrática e fundamental para os 

serviços de saúde, possibilita o fortalecimento do SUS, respeito à diversidade e 

inclusão e por fim tem a finalidade de fiscalização. Como se vê nos discursos a seguir:  

 

“É de extrema importância, afinal o sus é para todes. Se é para todes, temos 
que levar em consideração toda a diversidade, dentro e fora da comunidade 
LGBT. Também é importante pois sim, somos todos iguais, mas também 
cada indivíduo tem suas particularidades, cada grupo racial, social, tem 
necessidades específicas e isso faz parte da diversidade. É sobre inclusão e 
respeito)” (R13). 
 
"Muito importante. É preciso que os serviços de saúde reflitam as 
necessidades dos usuários, sem essa participação é mais difícil as 
necessidades serem cobradas e consequentemente supridas.” (R112). 
 
"Na minha percepção, a participação social é de extrema importância para o 
sus, por diversas razões como na democracia e cidadania, controle social e 
transparência, melhorias na qualidade dos serviços, promoção da equidade 
e fortalecimento do sus” (R111) 
 
“O SUS foi um direito adquirido pela participação da sociedade no Movimento 
da Reforma Sanitária, a ocupação da sociedade nesse espaço é fundamental 
para continuar a construir um atendimento de qualidade que atenda a 
população de acordo com suas necessidades” (R104). 
 
“É de extrema importância, afinal o sus é para todes. Se é para todes, temos 
que levar em consideração toda a diversidade, dentro e fora da comunidade 
LGBT. Também é importante pois sim, somos todos iguais, mas também 
cada indivíduo tem suas particularidades, cada grupo racial, social, tem 
necessidades específicas e isso faz parte da diversidade. É sobre inclusão e 
respeito :) “(R13). 
 
“Importante para cobrar execução dos planos” (R82). 

 

Nas percepções apresentadas nestas respostas é possível verificar que, 

mesmo sem participar dos mecanismos de controle social, os participantes deste 

estudo compreendem a relevância destes espaços. Assim como nas interações dos 

sujeitos desta pesquisa, Souza (2010, p.1) afirma que o controle social reforça o direito 

do cidadão à saúde “não como serviço e sim como um direito, a partir de uma 

conscientização dessa população, que poderá cobrar pelo que, por direito, pertence 

aos mesmos". Conforme sinaliza R104, assim como Souza (2010), é necessário 

salientar que o direito à saúde é defendido desde a Reforma Sanitária.  

É certo que a pouca adesão nos espaços democráticos do SUS não é uma 

exclusividade da Comunidade LGBTQIAPN+ e que perpassa toda a sociedade 

brasileira, conforme apontou o R3. No entanto, segundo Rolim et al. (2013, p. 145), o 
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que se observa é que “a participação e o controle social não estão efetivados em 

plenitude. Contribui para isso a falta de informação e a existência de interesses 

múltiplos para que a população não saiba que possui direitos e que pode exigi-los”. 

A percepção de R 111 e R112 de que o controle social é fundamental e 

corroborado pelo Conselho Nacional de Saúde quando afirma que a prática tanto do 

controle como da participação social são fundamentais no desenvolvimento do 

Sistema Único de Saúde (SUS)”, mas para tanto é necessário estar em condições de 

exercer a cidadania a partir do acesso às informações sobre história dos conselhos, 

como se dá a sua organização e a legislação vigente que garantem este mecanismo 

(Brasil, 2013, p. 9). 

Já R82 aponta outra característica importante do controle social que é a 

fiscalização, principalmente no que se refere ao bom uso do recurso público para 

garantir o bom funcionamento dos serviços do SUS. Neste encaminhamento, o 

Tribunal de Contas da União reforça que o controle social pode ser entendido como 

“a participação do cidadão na gestão pública, na fiscalização, no monitoramento e no 

controle das ações da Administração Pública. Trata-se de importante mecanismo de 

prevenção da corrupção e de fortalecimento da cidadania” (Brasil, 2010). 

Assim, se pode concluir que o controle social exercido não somente pela 

Comunidade LGBTQIAPN+, mas por toda a sociedade é essencial para garantir que 

as políticas públicas atendam realmente a necessidade da população e, ainda, sirva 

como um fiscalizador das ações governamentais e dos recursos destinados ao 

funcionamento do SUS. 

 

2.3 Sugestões da Comunidade LGBTQIAPN+ para qualificar os serviços do 

SUS em Joinville 

 
 

A última parte deste estudo foi destinada a conhecer as sugestões da 

Comunidade LGBTQIAPN+ para que os serviços do SUS cheguem para a população 

com mais qualidade. Esta questão foi disponibilizada de forma aberta e contou com 

40 respondentes com uma total de 30 sugestões diferentes realizadas. Logo, o quadro 

5 apresenta as principais categorias e suas sugestões. 
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Quadro 5 - Sugestões de melhoria dos serviços para a Comunidade 

LGBTQIAPN+. 

CATEGORIA SUGESTÃO 

Serviços do processo transexualizador 1- Acolhimento, orientação e fornecimento de 
hormônios gratuitamente; 
2- Criação de um Ambulatório Trans/LGBT+; 
3- Agilidade no acesso a cirurgia de 
mastectomia. 

Acolhimento na gestação de homens trans 1- Discutir sobre gestação trans; 
2- Protocolar atendimento para um homem trans 
gestante.  

Utilização do nome social 1- Respeitar sempre a orientação de cada 
indivíduo começando pelo mínimo chamando-o 
(a) pelo nome que deseja.  
 

Capacitação profissional  1- Treinamento adequado, para não haver 
constrangimentos no atendimento e perguntas 
desnecessárias; 
2- Ter treinamento dos servidores para que uma 
pessoa trans seja chamada pelo nome social; 
3- Ênfase em expansão da profilaxia prep e 
tratamento das IST expandida. 
4- Sobre a binaridade de gênero 
 
 

Educação e comunicação em saúde  1- Campanha de prevenção de IST's pra 
comunidade marginalizada de travestis que 
precisam recorrer à prostituição pois o mercado 
de trabalho é hostil com elas. 

Divulgação dos direitos e serviços para a 
comunidade LGBTQIAPN+ 

1-Dar visibilidade a esses serviços para que a 
comunidade a que são destinados saiba de sua 
disponibilidade; 
2- Falta de informação entre usuários e 
servidores do Sistema.  

Acolhimento às famílias LGBTQIAPN+ 1- Acolher as Famílias LGBTQIAP+ na atenção 
primária. 

2- Melhorar e facilitar distribuição de métodos 

contra HIV nos postos de saúde UBS;  
 

Fonte: o autor (2024). 
 
 

         No que concerne ao processo transexualizador no SUS, conforme a primeira 

categoria do quadro 5, é garantido desde 2008 através da Portaria Nº 1.707 do 

Ministério da Saúde, onde consta normas e protocolos para os procedimentos de 

transição de gênero e a garantia da integridade do sujeito nessa vivência. Para além 
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disso, em 2013 foi redefinido o processo transexualizador por meio da Portaria Nº 

2.803 criando, assim, uma atenção especializada para travestis e homens/mulheres 

trans garantindo aos sujeitos um processo com acompanhamento psicológico e clínico 

(Brasil, 2013). Segundo a pesquisa de Silva (2020), os entrevistados relataram as 

dificuldades de acesso a esses serviços como hormonioterapia e o processo de 

redesignação sexual, além do despreparo da equipe multiprofissional em lidar com as 

demandas desse público.  

Nessa lógica, as pessoas trans possuem um histórico de dificuldades sociais 

e culturais que são refletidas nos serviços de saúde. Assim, o processo 

transexualizador no SUS tem como objetivo diminuir as iniquidades na RAS e garantir 

aos sujeitos que desejam realizá-lo um bem-estar psicológico e social (Moraes et al., 

2020) 

A segunda categoria apresentada diz respeito ao acolhimento na gestação de 

homens trans e, os participantes da pesquisa sugerem que exista um maior cuidado 

no acolhimento, no pré-natal e no parto. Para tanto, é necessário, segundo os 

mesmos, a discussão da temática entre os profissionais de saúde e um protocolo a 

ser seguido nestes casos. De acordo com a Sociedade Brasileira de Medicina de 

Família e Comunidade (2020, s.n): 

 

Os cuidados de pré-natal habituais devem ser oferecidos ao homem trans ou 
à pessoa transmasculina gestante, porém cabe diálogo com a pessoa sobre 
possíveis desconfortos em frequentar um ambiente habitualmente repleto de 
mulheres, disforias em relação ao seu corpo ou em relação à via de parto 
proposta, possibilidades de amamentação, preparo do serviço de parto para 
o atendimento acolhedor desta pessoa e possibilidade de inclusão da rede 
de apoio pessoal nos cuidados pré-natais e de puerpério. 

  

Sendo assim, é necessário que o SUS esteja preparado para esta demanda 

e que as barreiras para a inclusão sejam superadas tanto na Atenção Primária quanto 

nos serviços de média e alta complexidade. Isto exige que os profissionais estejam 

preparados e os usuários estejam engajados nos espaços de controle social e, ainda, 

conheçam seus direitos para que busquem formas de garanti-los como, por exemplo, 

a Defensoria Pública e o Ministério Público. 

A terceira categoria apresenta a questão do uso do nome social e sugere que 

seja respeitada sempre a orientação de cada indivíduo, começando pelo mínimo que 

é chamando-o pelo nome que deseja. Esta questão já foi abordada anteriormente 

neste estudo, mas cabe reforçar esta questão para que a Comunidade LGBTQIAPN+ 
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consiga construir uma relação de confiança e pertencimento aos serviços de saúde e, 

assim, estabelecendo vínculos com os profissionais. Tais vínculos são essenciais para 

a inclusão e a permanência nas ações de prevenção e tratamento de diversas 

questões de saúde. 

A quarta categoria demonstra preocupação com algumas demandas 

fundamentais para que sejam incluídas na formação permanente das equipes de 

saúde: treinamento adequado, para não haver constrangimentos no atendimento e 

perguntas desnecessárias; ter treinamento dos servidores para que uma pessoa trans 

seja chamada pelo nome social; ênfase em expansão da profilaxia PREp e tratamento 

das IST expandida e; por fim, sobre a binaridade de gênero. Esta preocupação, 

segundo Negreiros et al (2019, p.23) faz sentido, pois ao analisarem a formação de 

médicos de UBSs sobre estas temáticas evidenciaram que os profissionais não 

realizam capacitações ou cursos sobre a saúde LGBT e sequer participam de 

atividades pontuais como palestras, simpósios ou seminários. Os autores percebem 

a importância desta abordagem e “a urgência na divulgação e na implementação da 

Política Nacional de Saúde LGBT como ferramenta efetiva para promover os direitos 

humanos entre os profissionais médicos desde a graduação até a atuação 

profissional”. No entanto, esta necessidade não é uma exclusividade da categoria 

médica, mas sim de todos os profissionais que compõem as equipes de saúde. 

A quinta categoria reflete sobre a educação e a comunicação em saúde sobre 

o HIV para a comunidade e aponta as seguintes sugestões: realizar campanha de 

prevenção de IST's para a comunidade marginalizada de travestis que precisam 

recorrer à prostituição, pois o mercado de trabalho é hostil com elas. No caso 

específico das travestis, as demandas são muito complexas na saúde, segundo 

Negreiros et al. (2019, p. 28), existem fatores que dificultam a garantia dos direitos 

aos serviços de saúde, principalmente pelo desconhecimento dos médicos em relação 

às demandas de saúde da travesti, “a falta de resolutividade de questões específicas 

dessa categoria, o não uso do nome social, o julgamento moral e religioso, a 

reprovação pelos gestos, pelos olhares e pelas falas dos profissionais dos serviços de 

saúde”. 

Sendo assim, há de se compreender que as campanhas sobre doenças 

sexualmente transmissíveis ou qualquer outro tema são importantes para este público, 

mas sozinhas não resolveria o problema da inserção das travestis no SUS. Seria 

necessário um conjunto de ações que busquem garantir o acolhimento, a prevenção 
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e a promoção em saúde, garantindo o acesso e a permanência das mesmas no 

sistema. 

A sexta categoria refere-se à divulgação dos direitos e serviços para a 

comunidade LGBTQIAPN+ com as seguintes sugestões: dar visibilidade a esses 

serviços para que a comunidade a que são destinados saiba de sua disponibilidade e 

a falta de informação entre usuários e servidores do Sistema. Esta categoria também 

se relaciona a educação em saúde. Segundo Fernandes (2017, p. 34) é necessário 

considerar a educação popular em saúde como um patrimônio cultural nas narrativas 

dos profissionais e devem garantir a negação do conservadorismo, a criação de 

espaços de debate sistemáticos que garantam o acesso à informação e, em especial, 

a divulgação da rede. 

Em relação à última categoria, o acolhimento de famílias LGBTQIAPN+ 

observa-se uma quebra de paradigmas a partir da construção de novas formas de 

famílias e lares (Ceará, 2023). Nesse sentido, a Atenção Primária à Saúde (APS) por 

ser a porta de entrada do SUS tem um papel fundamental no cuidado e na garantia 

de direitos da comunidade contribuindo no enfrentamento do preconceito contra essa 

população.  

Em estudo realizado por Torres, Cunha e Nichiata (2023, p.1), em UBSs 

brasileiras não foram identificadas dificuldades para acessar preservativos. Já em 

relação ao teste rápido de HIV, “a enfermagem ainda não está oferecendo de forma 

ampla nas Unidades Básicas de Saúde, realizando com agendamento de dia e horário 

ou com encaminhamento a serviços especializados”. Existe o entendimento que os 

preservativos estão disponíveis. No entanto, se não houver o acolhimento necessário, 

os usuários e usuárias do SUS não chegam até as UBS. Por isso, algumas estratégias 

como busca ativa são realizadas pelo país. No que diz respeito ao teste rápido, ainda 

apresenta fragilidades com relação ao acesso e as abordagens necessárias. 

Ao finalizar as discussões acerca das sugestões apresentadas pelos 

participantes desta pesquisa para qualificar os serviços ofertados pelo SUS, observa-

se que alguns avanços já foram realizados no caminho de incluir a população 

LGBTQIAPN+ no SUS, mas há muito a ser trilhado no município de Joinville/SC para 

que esta inclusão seja efetivada. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

A comunidade LGBTQIAPN+ possui um processo histórico marcado pelo 

preconceito e pela discriminação. No entanto, a resistência desses sujeitos permitiu a 

conquista de muitos direitos sociais e a inserção de suas demandas nas políticas 

públicas no Brasil e no exterior. Dessa forma, o SUS como uma ferramenta 

democrática e social corrobora para a inclusão da temática LGBTQIAPN+ nos 

ambientes de saúde a partir de suas leis, normativas e portarias, efetivando o conceito 

de uma saúde universal, igualitária e com menos inequidade. Para isso, foi publicada 

a PNSI-LGBT para garantir os direitos e direcionar as práticas em saúde para essa 

população, contribuindo para a aniquilação do preconceito e da discriminação.  

Nesse encaminhamento, este estudo buscou mapear e compreender as 

percepções da comunidade LGBTQIAPN+ nos serviços públicos de saúde no 

município de Joinville-SC. Os resultados mostram que a maioria da população se 

sente satisfeita com os serviços prestados, porém, os respondentes apresentaram 

algumas barreiras em relação ao acesso e oferecimento de serviços, entre os 

principais aspectos pontuados estão: o acolhimento, a humanização, a qualificação 

profissional, a ampliação dos serviços de hormonioterapia, atenção à saúde da 

população trans, a divulgação dos direitos sobre a PNSI-LGBT e educação em saúde. 

Percebe-se nessa investigação que, a abordagem de cuidado utilizada pela 

equipe multiprofissional com a comunidade LGBTQIAPN+ possui um peso no nível de 

qualidade do serviço de saúde. Desse modo, alguns participantes relataram casos de 

preconceitos praticados por aqueles que devem realizar a promoção da saúde 

humanizada sem qualquer teor discriminatório. Muitas dessas ações são pautadas em 

crenças que reforçam estereótipos de gênero e sexualidade que potencializam o 

afastamento da população LGBTQIAPN+ dos espaços de saúde.   

Contudo, os objetivos deste estudo foram alcançados, com o mapeamento 

dos principais serviços utilizados pela população LGBTQIAPN+ onde a atenção 

primária e serviços ambulatoriais tiveram um maior destaque, além de relatar as 

dificuldades deste público e as sugestões para a construção de uma rede atenção 

mais inclusiva e humanizada.  

Diante disso, a metodologia utilizada atendeu as necessidades dos objetivos 

deste estudo, através de uma análise quantitativa e qualitativa permitindo um olhar 

estratégico e humanizado.  No entanto, observou-se na coleta de dados a dificuldade 
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de acesso e mobilização para que os membros da comunidade LGBTQIAPN+ 

respondessem ao questionário. Tal questão perpassa vários aspectos como a 

exclusão, o preconceito e a ausência de articulação social no município. 

Sugere-se, que outras pesquisas sejam realizadas para compreender com 

maior profundidade a relação entre a comunidade LGBTQIAPN+ e o SUS em Joinville. 

Por exemplo, a percepção dos profissionais da saúde com objetivo de verificar o 

conhecimento dos mesmos em relação à temática, visto que o presente estudo 

buscou uma ótica do usuário. De maneira complementar a esse estudo, entrevistar os 

gestores públicos de saúde para mapear as principais ações realizadas para a 

inclusão da comunidade LGBTQIAPN+ no SUS. 

 Ademais, a população trans possui relatos discriminatórios de maior 

gravidade e com um número baixo de respondentes. Tal resultado mostra uma 

vulnerabilidade maior desses sujeitos, que pode estar relacionada à exclusão dentro 

e fora da comunidade LGBTQIAPN+. Assim, propõe-se a realização de estudos que 

tenham como alvo homens e mulheres trans e travestis para compreender os 

impedimentos que essa minoria apresenta em relação aos serviços de saúde e trazer 

maior notoriedade para os mesmos.  
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APÊNDICES 
 

Apêndice A – Questionário 

 

 

1- Você, após a leitura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 

aceita participar desta pesquisa? 

 

( ) Sim 

( ) Não 

 

2- Sua idade é superior a 18 anos? 

 

( ) Sim 

( ) Não 

 

3- Você reside em Joinville - SC? 

 

( ) Sim 

( ) Não 

 

4 - Você se considera parte da comunidade LGBTQIAPN+? 

 

( ) Sim 

( ) Não 

 

5-  Qual a sua orientação sexual?  

( ) Homossexual 

( ) Bissexual  

( ) Assexual  

( ) Panssexual  

( ) Heterossexual 

 

6 - Prezado (a) com qual identidade/expressão de gênero você se identifica? 

 

( ) Homem Cisgênero 

( ) Mulher Cisgênero 

( ) Homem Trans 

( ) Mulher Trans 

( ) Travesti 

( ) Queer/ Questionando  

( ) Interssexual 

( ) Agênero 

( ) Não binário 



 

 

( ) Outro                 Qual?_____________________ 

 

7- Qual a sua idade? ________ 

 

8- Qual o seu estado civil? 

 

( ) Solteiro (a) 

( ) Casado (a) 

( ) Separado (a) / Desquitado (a) / Divorciado (a) 

( ) Viúvo 

( ) União Estável 

( ) Outro                 Qual? ____________________________ 

 

 

9- Qual a sua ocupação atual? 

 

( ) Autônomo (a) 

( ) Empregado (a) do setor privado  

( ) Empregado (a) do setor público 

( ) Aposentado (a) 

( ) Desempregado (a) 

 

10 - Qual a sua profissão?  

 

_____________________________________________________________ 

_____________________________________________________________ 

 

 

11- Qual a sua renda mensal? 

 

( ) Não tenho rend/ 

( ) Mais de 5 salários mínimos 

 

12-  Qual a sua escolaridade?  

 

( ) Pós graduação 

( ) Graduação completo 

( ) Graduação incompleto  

( ) Ensino médio completo 

( ) Ensino médio incompleto 

( ) Ensino fundamental completo 

( ) Ensino fundamental incompleto 

( ) Não alfabetizado 

 



 

 

13 - Eu conheço os meus direitos em relação ao acesso aos serviços de saúde. 

 

( ) Sempre verdade  

( ) Geralmente verdade 

( ) Às vezes é verdadeiro 

( ) Geralmente Falso 

( ) Quase sempre Falso 

 

 

14- Na minha percepção o SUS é importante para a sociedade brasileira. 

 

( ) Muito importante 

( ) Importante 

( ) Razoavelmente importante 

( ) Pouco importante 

( ) Sem importância 

 

 

15- Eu já utilizei e/ou utilizei os serviços públicos de saúde do SUS em Joinville-SC.  

 

( ) Muito frequente 

 ( ) Frequentemente 

 ( ) Ocasionalmente 

 ( ) Raramente 

 ( ) Nunca 

 

16 -  Caso sua resposta seja NÃO, qual o principal fator que faz com que você não  

procure o atendimento no SUS? 

 

_____________________________________________________________ 

_____________________________________________________________ 

_____________________________________________________________ 

 

 

17 - Se SIM para a questão 15, qual ou quais? 

 

( ) Unidade Básica de Saúde (UBS) 

( ) CAPS 

( ) Ambulatório 

( ) Unidade de Pronto Atendimento (UPA)  

( ) Hospital 

( ) Outro. 

 Qual? ____________________________ 

 



 

 

 

18 - Quais as suas percepções sobre os serviços do SUS de Joinville? 

_____________________________________________________________ 

_____________________________________________________________ 

_____________________________________________________________ 

 

 

19- Eu me sinto satisfeito com o atendimento do SUS em Joinville.  

 

 ( ) Muito frequente 

 ( ) Frequentemente 

 ( ) Ocasionalmente 

 ( ) Raramente 

 ( ) Nunca 

 

20 - Na sua percepção, quais são os fatores que são importantes para ter um bom 

atendimento no SUS em Joinville? 

_____________________________________________________________ 

_____________________________________________________________ 

_____________________________________________________________ 

 

 

 

21-  Eu já tive dificuldade em ser atendido no SUS em Joinville devido a minha 

orientação sexual ou identidade/expressão de gênero. 

 

 ( ) Muito frequente 

 ( ) Frequentemente 

 ( ) Ocasionalmente 

 ( ) Raramente 

 ( ) Nunca 

 

22- Eu sofro ou já sofri  algum tipo de discriminação ou preconceito relacionado à 

sexualidade ou identidade/expressão de gênero no SUS em Joinville. 

 

 ( ) Muito frequente 

 ( ) Frequentemente 

 ( ) Ocasionalmente 

 ( ) Raramente 

 ( ) Nunca 

 

23 - Caso tenha ocorrido, poderia relatar o tipo de discriminação/preconceito e como 

você se sentiu? 

_____________________________________________________________ 



 

 

_____________________________________________________________ 

_____________________________________________________________ 

 

24- Na minha percepção os profissionais de saúde precisariam de treinamento para 

atuar com a população LGBTQIAPN+ no SUS em Joinville.  

 

( ) Muito importante 

( ) Importante 

( ) Razoavelmente importante 

( ) Pouco importante 

( ) Sem importância 

 

25 - Eu tenho conhecimento sobre a Política Nacional de Saúde Integral (LGBT). 

 

( ) Sempre verdade  

( ) Geralmente verdade 

( ) Às vezes é verdadeiro 

( ) Geralmente Falso 

( ) Quase sempre Falso 

 

26 - Na minha percepção, a Política Nacional de Saúde Integral (LGBT) é importante 

para a inclusão da comunidade LGBTQIAPN+ no SUS. 

 

( ) Sempre verdade  

( ) Geralmente verdade 

( ) Às vezes é verdadeiro 

( ) Geralmente Falso 

( ) Quase sempre Falso 

 

 

OBS: Gostaria de justificar sua resposta? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

 

27 - Eu participo ou já participei de um dos espaços de controle social do SUS em 

Joinville. 

 

( ) Sempre verdade  

( ) Geralmente verdade 

( ) Às vezes é verdadeiro 

( ) Geralmente Falso 

( ) Quase sempre Falso 



 

 

 

 

28 - Se VERDADE ou GERALMENTE VERDADE para a questão 26,  qual espaço 

de controle social participou? 

 

( ) Conselho local de saúde 

( ) Conselho Municipal de Saúde 

( ) Conferências de Saúde 

( ) Audiências públicas 

( ) Outros  

Qual ? _____________ 

 

29 - Na sua percepção, qual a importância da participação social para o SUS? 

 

_____________________________________________________________ 

_____________________________________________________________ 

_____________________________________________________________ 

 

 

30 - Há alguma outra preocupação ou sugestão que você gostaria de compartilhar 

sobre os serviços de saúde para a comunidade LGBTQIAP+ em Joinville-SC? 

_____________________________________________________________ 

_____________________________________________________________ 

_____________________________________________________________ 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Apêndice B – TCLE 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

Você está sendo convidado(a) para participar como voluntário em uma pesquisa. Leia os termos 

abaixo e, caso aceite fazer parte do estudo, assine este termo. 

 

Título da pesquisa: PERCEPÇÃO DA COMUNIDADE LGBTQIAPN+ SOBRE OS 

SERVIÇOS NA REDE PÚBLICA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JOINVILLE - SC  

Pesquisador responsável (Operador de dados): Prof.(a) Dra. Andrea Heidemann  

Endereço: IFSC- Campus Joinville – Rua Pavão, 1337– Costa e Silva – Joinville/SC  

Telefone para contato: (47) 99207-4577 ou (47) 98438-2727 

                               

O Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo seres humanos (CEPSH) é um colegiado 

interdisciplinar e independente, de relevância pública, de caráter consultivo, deliberativo e 

educativo, criado para defender os interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade 

e dignidade e para contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos. O 

CEP/IFSC está localizado dentro da própria Instituição, à Rua 14 de julho n°150, 1º andar, sala 

33B, Florianópolis-SC, CEP 88075-010. Horário de funcionamento definido de segunda-feira 

a sexta-feira das 8h às 12h para contato dos pesquisadores e participantes das pesquisas. 

Telefone para contato  (48) 3877-9054 e e-mail cepsh@ifsc.edu.br. 

 

O objetivo desta pesquisa é descrever as percepções da comunidade LGBTQIAPN+ quanto a 

inclusão na política pública de saúde no município de Joinville no estado de Santa Catarina. 

A sua participação na pesquisa consiste em expor sua percepção sobre os serviços da rede 

pública de saúde do município de Joinville-SC em um documento formado por 30 perguntas, 

sendo 23 fechadas e 7 abertas, sem qualquer prejuízo ou constrangimento para o(a) 

pesquisado(a). Os procedimentos aplicados por esta pesquisa eventualmente podem oferecer 

riscos de origem psicológica, intelectual e emocional perante os pesquisados, ou seja, pode 

ocorrer o constrangimento ao responder o questionário, algum desconforto, medo ou vergonha, 

estresse, cansaço ou quebra de sigilo e anonimato. Além disso, danos como a invasão da 

privacidade pelo fato da rede da internet não ser segura, o fato de poder surgir algum 

desconforto ao revelar informações nunca expostas anteriormente, dependendo do caso até a 

perda do autocontrole; sentir-se discriminado ou estigmatizado, a falta de acesso à internet de 

qualidade pode fazer também com que o pesquisado se sinta fragilizado e marginalizado no 

processo da pesquisa e tomar o tempo do sujeito ao responder o questionário. Caso queira, 

informe ao pesquisador qualquer condição de saúde, que possa interferir em sua participação 

na pesquisa. Caso ocorram efeitos indesejáveis ao(a) pesquisado (a), encaminharemos para os 

serviços da Rede do SUS, como as UBSs e o CAPS para atendimento psicológico, sem ônus de 

qualquer espécie a sua pessoa com todos os cuidados necessários a sua participação de acordo 

com seus direitos individuais e respeito ao seu bem-estar físico e psicológico. Outrossim, 

durante todo o período de aplicação dos questionários os pesquisadores estarão disponíveis para 

quaisquer tipos de dúvidas relacionadas a pesquisa. Os benefícios esperados pela sua 

participação na pesquisa são que, com esta percepção e com a ciência da importância social de 



 

 

estudos relacionados a área da saúde, principalmente, àqueles referentes à assistência de pessoas 

da comunidade LGBTQIAPN+, esta pesquisa vem ao encontro dos interesses destes usuários 

do SUS, tanto na exposição de suas percepções que ao serem descritas os dão destaque e 

auxiliam na compreensão das barreiras que esta população enfrenta diariamente, quanto 

ressignificar o acesso aos serviços de saúde no município de Joinville/SC. Portanto, a análise 

desta pesquisa além de divulgar os dados sobre a opinião e a acessibilidades da comunidade 

LGBTQIAPN+ nos serviços de saúde pode representar informações importantes perante os 

gestores destas organizações, visando a atualização de dados e indagando novas oportunidades 

de acesso e inovações para novos pontos de vista daqueles que necessitam de cuidado e apoio 

médico-psicológico. A atividade não prevê nenhum tipo de ressarcimento ou compensação 

material para os participantes. 

 

CONSENTIMENTO DA PESSOA (TITULAR) COMO PARTICIPANTE DE 

PESQUISA  

Eu, _______________________________________________, abaixo assinado, concordo em 

participar do estudo. Fui devidamente informados e esclarecido pelo pesquisador sobre a 

pesquisa e os procedimentos nela envolvidos, bem como os riscos e benefícios decorrentes da 

minha participação. Foi-me garantido que posso retirar meu consentimento a qualquer 

momento e ter acesso ao registro do consentimento sempre que solicitado. 

Local:_________________________________________ Data ____/______/_______. 

 

Assinatura do participante da pesquisa:  

 

 

Assinatura do pesquisador responsável:  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

Apêndice C - Arte 

 
 

 
        Fonte: o autor (2024). 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXOS 
 

ANEXO A 

 
 

PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 

Título da Pesquisa: PERCEPÇÃO DA COMUNIDADE LGBTQIAPN+ SOBRE OS SERVIÇOS NA 

REDE 
PÚBLICA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JOINVILLE - 

SC Pesquisador: Andréa Heidemann Área Temática: 

Versão: 2 

CAAE: 71519923.6.0000.0185 

Instituição Proponente:Instituto Federal de Educação Ciencia e Tecnologia de Santa Catarina 

Patrocinador Principal: Financiamento Próprio 

DADOS DO PARECER 

Número do Parecer: 6.261.288 

Apresentação do Projeto: 

Conforme Parecer anterior. 

Objetivo da Pesquisa: 

Conforme parecer anterior. 

Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

Adequado. 

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 

Conforme parecer anterior. 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

TCLE - reformulado e ok. 

PB - ok 

Recomendações: 

Não há. 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

Não há. Elaborada carta-resposta e solucionadas todas as pendências. 

Considerações Finais a critério do CEP: 

Projeto em viabilidade ética para execução. Ao final do projeto deverá ser enviado relatório, por 



 

 

meio de notificação, conforme modelo disponível no site do CEPSH-IFSC. 

 

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação 

Informações 
Básicas do 
Projeto 

PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_P 
ROJETO_2171006.pdf 

16/08/2023 
18:07:47 

 Aceito 

Projeto Detalhado 
/ 
Brochura 
Investigador 

Projetodetalhado_corrigido.pdf 16/08/2023 
16:39:13 

VINICIOS 
CALDAS DE 
OLIVEIRA 

Aceito 

TCLE / Termos de 
Assentimento / 
Justificativa de 
Ausência 

TCLE_corrigido.pdf 16/08/2023 
16:34:29 

VINICIOS 
CALDAS DE 
OLIVEIRA 

Aceito 

Brochura 
Pesquisa 

Projeto_corrigido.pdf 16/08/2023 
16:31:23 

VINICIOS 
CALDAS DE 
OLIVEIRA 

Aceito 

Brochura 
Pesquisa 

projeto_pesquisa.pdf 11/07/2023 
09:46:59 

Andréa 
Heidemann 

Aceito 

Outros questionario.pdf 11/07/2023 
09:42:09 

Andréa 
Heidemann 

Aceito 

Projeto Detalhado 
/ 
Brochura 
Investigador 

projeto.pdf 10/07/2023 
18:29:46 

VINICIOS 
CALDAS DE 
OLIVEIRA 

Aceito 

TCLE / Termos de 
Assentimento / 
Justificativa de 
Ausência 

TCLE.pdf 10/07/2023 
17:06:51 

VINICIOS 
CALDAS DE 
OLIVEIRA 

Aceito 

Folha de Rosto folhaDeRosto.pdf 29/06/2023 
21:10:05 

VINICIOS 
CALDAS DE 
OLIVEIRA 

Aceito 

Declaração de 
Pesquisadores 

DECLARACAO_DE_PESQUISA_NAO_I 
NICIADA_E_RESPONSABILIDADE_ETI 
CA_assinado.pdf 

28/06/2023 
17:00:25 

Andréa 
Heidemann 

Aceito 

Situação do Parecer: 
Aprovado 

Necessita Apreciação da CONEP: 
Não 
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Continuação do Parecer: 6.261.288 

FLORIANOPOLIS, 25 de Agosto de 2023 

 

Assinado por: 
MICHAEL RAMOS NUNES 

(Coordenador(a)) 
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